
 
 
 
 
 
 
 

 

MUNICÍPIO DE BELMONTE-SC 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2026 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 

CÓDIGO DE REGISTRO TCE-SC -1B39D506A23E130AB6C114549E451F2EBF8BEBE4 

SETORES REQUISITANTES: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

TIPO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 

OBJETO: 
 
Edital de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE ESCOLAR, VISANDO ATENDER DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BELMONTE-SC, de acordo com anexo VIII, Termo de Referência do 

edital. 

PREÂMBULO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMONTE, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito 

público situado na Rua Engenheiro Francisco Passos, nº 133, inscrito no CNPJ sob nº 

80.912.108/0001-90, , neste ato representado pelo Sr. CLEONIR LUÍZ PITON Prefeito Municipal Em 

Exercício, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização 

de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,  

conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 

2021 e do Decreto Municipal nº 99/2025 de 29 De Maio De 2025. 

DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

Período de 
recebimento 
das propostas 

Das 17h00min do dia 22/05/2026 até as 08h00min do 
dia 10/06/2026, através do Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

Início da Sessão 
de Disputa de 
Preços (lances) 

10 de junho de 2026 às 08h01min, através do Portal de 
Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo que todas as referências de tempo observam o 

horário de Brasília. 

• DO FUNDAMENTO LEGAL 

DO PREGÃO 

O Pregão é definido pela Lei nº 14.133/2021, no seu inciso XLI 

do artigo 6º, como a “modalidade de licitação obrigatória para 

aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 

julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 

desconto”. 

A definição de bens e serviços comuns está prevista no iniciso 

XIII do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021: “aqueles cujos padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado” 

1. DO OBJETO: 

 
ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANTIDADE 

01 ITINERÁRIO 09 

TRAJETO: SAÍDA DO CENTRO DO MUNICÍPIO DE 

BELMONTE/SC, COM DESLOCAMENTO ATÉ O 

INTERIOR, ATENDENDO ÀS LOCALIDADES DE LINHA 

SÃO JORGE, LINHA LANGA, LINHA SÃO JORGE LESTE 

LINHA BELA UNIÃO, RETORNANDO À ÁREA URBANA, 

REALIZANDO O TRANSPORTE DE ALUNOS ATÉ AS 

UNIDADES ESCOLARES E O RESPECTIVO RETORNO AO 
FINAL DOS PERÍODOS ESCOLARES.VEÍCULO TIPO 

MICRO-ÔNIBUS COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 28 

PASSAGEIROS, DEVENDO POSSUIR ANO DE 

FABRICAÇÃO COMPATÍVEL COM O LIMITE MÁXIMO 

DE 10 (DEZ) ANOS, EM BOM ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO E EM CONFORMIDADE COM AS 

NORMAS DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO – 

CTB.  

 

 

 

KM 

 

 

 

18.000 

 
a) A entrega dos produtos ou realização dos serviços deverá ser feita após a ordem de fornecimento 

ou assinatura do contrato/ata de registro de preço, em horário e local designado pelo contratante, 
devendo comunicar-se previamente com o fiscal do contrato, para que este acompanhe a entrega. 

b) Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta 
para todos os itens que o compõem. 

   

1.1. DO CONTRATO 

1.1.1. As regras referentes ao órgão gerenciador, bem como obrigações são as que constam da Minuta 
de Contrato e Termo de Referência. 
 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição 

de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do 

seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital. 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica. 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

2.3.6. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 

da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital, 

observando-se as devidas ressalvas e benefícios conferidos às microempresas e empresas de 

pequeno porte, conforme a Lei Complementar 123/2006. 

2.3.7. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 

mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-

Brasil). 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

 
3. ENVIO DAS PROPOSTAS1 

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do 

sistema ELETRÔNICO, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os 

itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 

3.1.1. Os documentos de habilitação e proposta deverão estar no formato PDF.  

3.1.2. As empresas licitantes deverão apresentar os documentos de habilitação, abaixo arrolados, 

para a sua habilitação no certame, os quais deverão estar válidos e em vigor na data da sessão de 

abertura e julgamento das propostas. 

3.1.3. Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, ainda que 

sejam apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua verificação e confirmação 

de validade pela Pregoeira, na fase de habilitação. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração 

sujeitará o licitante às sanções legais. 

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da 

lei2. 

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas3. 

3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou 

sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, somente 

terão direito aos benefícios da Lei Complementar nº 123, de 2006 as empresas que a declararem no 

momento do envio de suas propostas pelo sistema. 

3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte4. 

 
1 Nos termos do art. 63, II, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
 
2 Art.63, I. 
 
3 Art.63, IV. 
4 Art.4º, §2º. 



 
 
 
 
 
 
 

 

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 

solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo estipulado pelo mesmo. 

4. PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 dias úteis, a contar da data de abertura da sessão 

do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do 

Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do produto ofertado, incluindo 

marca5 ( se necessário/ou solicitado), modelo, referências e demais dados técnicos, bem como com 

a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e 

quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

4.3. A proposta deverá conter o PREÇO UNITÁRIO e o PREÇO TOTAL de cada item ofertado, 

expresso em reais com, no máximo, 02 (duas) casas decimais, válido para ser praticado desde a data 

da apresentação da proposta até o efetivo pagamento.  

4.4. A proposta vencedora será aquela que oferecer o MENOR PREÇO, conforme Termo de 

Referência. 

4.5. Deverão estar incluídos, no valor , todos os custos diretos e indiretos para a entrega ou serviço, 

inclusive as despesas com transportes, materiais, mão de obra, especializada ou não, seguros em 

geral, equipamentos, ferramentas, custos de emissão dos cartões, custo de instalação de 

equipamentos de carga e recarga de créditos, encargos da legislação social, trabalhista e 

previdenciária, por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de taxas, 

regulamentos e impostos municipais, estaduais e federais, entre outros que sejam necessários para 

a execução total e completa do objeto da contratação, sem que caiba à contratada, em qualquer caso, 

direito regressivo em relação a Prefeitura Municipal de Belmonte-SC. 

4.6. No campo “MARCA” da proposta eletrônica, deverá ser especificada uma única marca e 

modelo para cada item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversas” “marcas 

diversas”, ou quaisquer outras, EXCETO para contratação de serviços e em casos que a 

empresa seja a própria fabricante do objeto licitado podendo-se especificar como “MARCA 

PRÓPRIA”. 

4.7. É vedado qualquer elemento que possa identificar o licitante na fase de lances, razão pela qual 

os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura 

 
5 Avaliar de acordo com o mercado se há indicação da marca, neste momento, poderá levar a identificação dos 
licitantes. Se for esse o caso, exigir a marca apenas do vencedor. 



 
 
 
 
 
 
 

 

ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a 

etapa de lances. 

4.8. No campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” da proposta eletrônica, deverão ser incluídas 

somente informações que complementem a especificação do produto/ e ou serviço. 

4.9. A pregoeira poderá convocar técnicos da (s) área (s) pertinente(s) ao objeto/e ou serviço 
licitado, quando houver necessidade de emitir parecer técnico, para garantir que as propostas 

apresentadas atendam as especificações mínimas exigidas referentes ao objeto licitado. 

4.10. Caso a proposta ofertada pela licitante vencedora do certame não atenda às características 

exigidas neste edital, serão convocadas pela ordem de classificação, tantas licitantes quanto forem 

necessárias, até que se consiga adjudicar o licitante vencedor. 

4.11. A proposta de PREÇOS FINAL atualizada deverá ser apresentada no formato PDF, em papel 

timbrado da empresa, contendo os dados de identificação (razão social, CNPJ, endereço completo, 

telefone e e-mail para contato), identificada e assinada, a contar da solicitação da pregoeira.  

 

OBS.: Em se tratando de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá, 

excepcionalmente, nos termos dos artigos 41, 42 e 43 da Lei nº 14.133/2021, indicar marcas ou 

modelos e/ou exigir amostra ou prova de conceito, mediante procedimento de pré-qualificação.   

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos de habilitação da licitante melhor classificada serão solicitados para 
análise da Pregoeira e disponibilizados para acesso público somente após o encerramento da 
sessão pública de lances, devendo ser anexados juntamente com a proposta readequada no 
prazo de 02 (duas) horas, contadas da solicitação realizada pela Pregoeira. 

5.1.1. Caso a licitante necessite de prorrogação do prazo, deverá manifestar-se formalmente por meio 
do chat da plataforma, antes do término do prazo inicialmente concedido. 

5.1.2. A ausência de manifestação quanto à prorrogação do prazo, bem como a não apresentação dos 
documentos de habilitação dispostos em edital, poderá acarretar a inabilitação da licitante. 

5.2. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 

observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital: 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 



 
 
 
 
 
 
 

 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Declaração da proponente de que não pesa contra si, declaração de idoneidade (Anexo V). 

f) Quanto as microempresas e empresas de pequeno porte que tenham interesse em participar deste 

certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão 

apresentar a documentação a seguir:  

I. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da licitante ou Certidão do Registro Civil 
de Pessoa Jurídica, emitida em até 06 (seis) meses data do registro da proposta.  

II. Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo VII).  A verificação 
posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, garantido o direito ao contraditório e a ampla 
defesa.  

III. A não apresentação dos documentos de que tratam a alínea “ f ” do item 5.1 leva ao 
entendimento de que as empresas proponentes não têm interesse nos benefícios previstos 
na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ou que não se enquadram nesta 
categoria jurídica.  

g) As empresas que não se enquadrarem como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte estão 

dispensadas da apresentação dos documentos exigidos pela alínea “ f “. 

 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

b) Regularidade perante a Fazenda FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL da sede da empresa 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 

e) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

f) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, entretanto, ficam obrigadas a apresentar toda documentação exigida no edital, inclusive, 

as pertinentes à comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 
 
 
 
 
 
 

 

g) Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista de microempresa e/ou 

empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, do qual o termo inicial 

corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogável 

por igual período, a requerimento da interessada e a critério da Administração Pública, para 

regularização da documentação, nos termos do art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. 

h) A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito 

da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções 

administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na 

legislação vigente aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a 

Administração), facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação. 

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não 
superior a [90] dias da data designada para a apresentação do documento. 
 

5.3.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão para execução de serviços compatíveis 
com o objeto da licitação; 

b) Declaração de conhecimento pleno das condições de execução do objeto (localidades, trajetos, 
condições das vias, entre outros); 

c) Declaração de que os veículos atendem integralmente às disposições dos arts. 136, 137, 138 e 329 
do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, possuindo autorização do órgão competente e cumprindo 
todos os requisitos de segurança, sinalização e capacidade de passageiros; 

d) Declaração de disponibilidade de veículos adaptados para o transporte de pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, em conformidade com o CTB e demais normas aplicáveis; 

e) Declaração formal de que a licitante dispõe de motoristas aptos à execução do objeto, em 
conformidade com o edital e Código de Trânsito Brasileiro. 

f) Apresentação do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV, em nome da empresa 
licitante, observando o limite máximo de 10 (dez) anos de fabricação (Caso a empresa não seja 
proprietária dos veículos, deverá apresentar contrato de locação, cessão ou instrumento 
equivalente que comprove a disponibilidade dos mesmos para execução dos serviços). 

g) Laudo de inspeção veicular emitido por órgão ou entidade credenciada, quando exigido pela 
legislação; 



 
 
 
 
 
 
 

 

h) Comprovação de regularidade junto aos órgãos competentes; 

i) Apresentação de seguro de responsabilidade civil para transporte de passageiros; 

5.3.2. CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 

A licitante deverá comprovar que possui, em seu quadro, motorista(s) habilitado(s), mediante: 

a) Comprovação de vínculo com a empresa: 

• Empregado: cópia da CTPS; 
• Prestador de serviço: contrato de prestação de serviços; 
• Sócio: contrato social; 

b) Comprovação profissional: 

• CNH categoria “D” ou superior; 
• Idade mínima de 21 anos; 
• Curso especializado de transporte escolar válido; 
• Certidão negativa criminal, conforme art. 329 do CTB; 

Os documentos mencionados no item 5.3.2 serão exigidos somente no momento da 
assinatura do contrato. 

5.4. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

5.4.1. Os documentos complementares correspondem aos ANEXOS das declarações, 

disponibilizados no edital conforme item 22.14, e deverão ser preenchidos nos modelos fornecidos 

no presente edital.  

5.5. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 

5.5.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas6. 

5.5.2. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

 
6 Art. 64, I e II. 



 
 
 
 
 
 
 

 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

5.5.3. O (a) Pregoeiro(a) poderá promover diligências destinada a embasar sua decisão no que tange 

ao julgamento da melhor proposta, admitindo complementação de informações e a juntada posterior 

de documentos complementares à proposta. 

5.5.4. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou 

saneamento da documentação de habilitação ou ainda, o Pregoeiro, a título de diligência, poderá 

solicitar à licitante o envio de documentação. 

5.5.4.1. Caso a Pregoeira entenda necessário conceder prazo adicional para que a licitante 

apresente documentos pendentes ou complementares, será estabelecido prazo inicial de 2 

(duas) horas, passível de prorrogação, desde que devidamente justificado. Entretanto, a 

apresentação reiteradamente tardia dos documentos, ou a necessidade de múltiplas 

concessões de prazo em razão de sucessivos atrasos imputáveis à licitante, poderá resultar na 

sua inabilitação, uma vez que tais condutas comprometem a celeridade e a regularidade do 

certame. Ressalta-se que a Administração deve assegurar o andamento eficiente da sessão 

pública, e a demora injustificada da licitante, mesmo diante de oportunidades concedidas, 

caracteriza desatenção às regras do edital e prejuízo ao procedimento; 

11.1.2. Após a declaração da empresa vencedora, esta deverá apresentar, juntamente com a 
proposta readequada, planilha detalhada de composição de custos(CONFORME MODELO 
DISPONIBILIZADO), contemplando todos os elementos que compõem o preço ofertado, tais 
como insumos, mão de obra, encargos trabalhistas, tributos, despesas operacionais, 
manutenção, combustível, depreciação, seguros e margem de lucro. A planilha deverá 
demonstrar de forma clara e objetiva a formação do preço, servindo como base para eventual 
análise de reequilíbrio econômico-financeiro durante a execução contratual. A não 
apresentação ou apresentação incompleta da planilha poderá ensejar a desclassificação da 
proposta ou a suspensão da adjudicação, até a devida regularização. 

5.5.5. O(a) Pregoeiro (a) e/ou a Equipe de Apoio, poderá no ato da sessão, verificar o eventual 

descumprimento das condições de participação das empresas participantes, especialmente, quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou futura contratação. 

5.5.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro(a), julgará a licitante inabilitada, por falta de 

condição de participação. 

6. VEDAÇÕES 

6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 



 
 
 
 
 
 
 

 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria.7 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1, supra, será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato8. 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização 

de sua chave e senha. 

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 

acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema 

eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.3.A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 

disponíveis na internet. 

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
7 Art. 9º, § 1º. 
8 Art. 48, parágrafo único. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 
 
 
 
 
 
 

 

8.1. A pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

8.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 

no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com 

o instrumento convocatório. 

8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico. 

8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para 

duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

8.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

registro. 

8.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

8.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 1,00 (um) real, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor 

oferta. 

8.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 



 
 
 
 
 
 
 

 

8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 

dos licitantes que ela seja demonstrada. 

8.9. Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua correção 

e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se os vícios 

porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 

da Lei nº 14.133/2021. 

9. MODO DE DISPUTA 

9.1. Será adotado o modo de DISPUTA ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos e as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora designadas para sua divulgação, 

observando as regras constantes no item 8. 

9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 

se tratar de lances intermediários. 

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

9.6. Se algum licitante fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e diferenças 

inexequíveis ou excessivas), poderá tê-lo cancelado pela Pregoeira através do sistema. 

9.7. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro 

horas) após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br . 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que 

tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital; 

10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em 

que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por 

cento) à proposta de menor valor. 

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor preço será convocada via sistema para apresentar, 

no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor 

valor, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à 

de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 

pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 11.1. deste 

edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

10.1.4. O disposto no item 11.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 

tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem9: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras 

contratações; 

c) desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho; 

   d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
9 Conforme o disposto no Art. 60. 



 
 
 
 
 
 
 

 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

10.4. Caso persista o empate, o desempate se dará por sorteio. 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

11.1.1. Concluída a fase de lances, a licitante melhor classificada deverá encaminhar, via 

sistema, por meio do campo próprio no Portal de Compras Públicas, a respectiva PROPOSTA 

READEQUADA ao último lance ofertado, no prazo máximo de 02 (duas) horas contadas da 

solicitação da Pregoeira. Caso a empresa não apresente a proposta dentro do prazo 

estabelecido, será concedido novo prazo de 02 (duas) horas. Persistindo o descumprimento, 

a licitante poderá ser desclassificada, convocando-se, em sequência, a segunda colocada e 

assim sucessivamente. 

11.2. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da 

Administração. 

11.3. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1., 5.2. e 5.3. 5.4, enviados nos termos 

do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pela pregoeira, que verificará a autenticidade das 

certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão 

tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela 

Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 

agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 

advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida 

e disposta em anexo ao Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal 

e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a 

sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada 

e durante o transcurso do respectivo prazo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm


 
 
 
 
 
 
 

 

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 

para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

13. RECURSO 

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura 

da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 do 

presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 

com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.10 

• Art. 168. O recurso e o pedido de reconsideração 
terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 

 
10 Art. 168. 



 
 
 
 
 
 
 

 

• Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a 
autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas 
e subsidiá-la com as informações necessárias. 

 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o TERMO DE CONTRATO E OU/ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 15 

dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor. 

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação 

para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos deste Edital, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 

a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 



 
 
 
 
 
 
 

 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste 

edital e conforme dispõe a lei Nº 14.133/2021, e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão licitante. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU CONTRATO 

16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 15 dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços/contrato, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

16. 2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a). A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b). A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

16. 3. A ata de registro de preços/contrato será assinada por meio de assinatura digital. 

16. 4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado. 

16. 5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços/contrato no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

16.7.1. DO CADASTRO RESERVA 

16.7.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado, respeitada a ordem de classificação. 

16.7.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 

competitiva. 

16.7.3. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

16.7.4. Confirmada a participação no cadastro reserva, as cadastradas enviarão a proposta ajustada 

ao valor do vencedor e os documentos de habilitação, quando forem convocadas para fornecer o 

objeto registrado. 

16.7.5. A convocação dos componentes do cadastro reserva ocorrerá, respeitada a ordem de 

classificação, quando o beneficiário da Ata de Registro de Preços tiver seu registro cancelado. 

17. VIGÊNCIA DO CONTRATO  



 
 
 
 
 
 
 

 

17.1. A vigência do contrato decorrente da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados 
a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada sucessivamente, até o limite de 10 (dez) 
anos, por se tratar de serviço de natureza contínua, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

18. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

18.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, e mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa na dotação orçamentária do ano de 2026. 
18.2. A liquidação da despesa será realizada mensalmente, após a execução dos serviços, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021, mediante comprovação da prestação regular e adequada do 
transporte escolar no período de referência. 
18.3. Para o serviço de transporte por quilometragem rodada, a medição será realizada com base 
na quilometragem efetivamente percorrida, devidamente comprovada e validada pela fiscalização, 
considerando os itinerários autorizados e os dias letivos atendidos. 
18.4. Para fins de comprovação da execução dos serviços, a Contratada deverá apresentar planilha 
de medição acompanhada dos relatórios de execução, contendo, no mínimo: 

• identificação do itinerário; 
• quantidade de dias letivos executados; 
• quilometragem percorrida, quando aplicável; 
• registro da execução do serviço; 
• data e identificação do responsável pelo registro. 

A comprovação poderá ser realizada por meio de: 

• planilhas de controle; 
• diário de bordo; 
• relatórios de rastreamento (GPS); 
• sistemas ou aplicativos de monitoramento; 
• outros documentos idôneos que permitam a verificação da execução. 

18.5. A documentação será analisada e validada pelo fiscal do contrato, sendo condição 
indispensável para a emissão da Nota Fiscal/Fatura. 
18.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá refletir fielmente os serviços efetivamente executados, 
conforme medição atestada, sendo vedado o pagamento por serviços não prestados. 
18.7. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados da apresentação da Nota 
Fiscal devidamente atestada, após regular liquidação da despesa. 
18.8. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, mediante conferência da 
documentação apresentada. 
18.9. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade da execução dos 
serviços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, nos termos da legislação vigente. 
18.10. O pagamento estará condicionado à execução adequada dos serviços, podendo haver glosa 
proporcional dos valores devidos nos seguintes casos: 



 
 
 
 
 
 
 

 

• não execução total ou parcial dos itinerários; 
• divergência na quilometragem informada; 
• atrasos injustificados; 
• falhas na prestação do serviço; 
• descumprimento de obrigações contratuais; 
• interrupção, ainda que temporária, da prestação do serviço sem justificativa aceita pela 
Administração. 

18.11. Nos casos de interrupção, execução parcial ou prestação inadequada do serviço, serão 
aplicados descontos proporcionais (glosas) nos pagamentos devidos à Contratada, considerando a 
extensão da irregularidade, o período afetado e o impacto no atendimento aos alunos, conforme 
apuração realizada pela fiscalização contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
18.12. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de regularização de 
obrigações contratuais, sem que isso gere direito a reajuste ou compensação. 
18.13. Ocorrendo atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração, os valores serão 
atualizados pelo IPCA, acrescidos de juros de 0,5% ao mês, calculados pro rata die. 
18.14. O pagamento será realizado por ordem bancária, em conta indicada pela Contratada, sendo 
considerada como data do pagamento a da emissão da ordem bancária. 
18.15. Serão efetuadas as retenções tributárias cabíveis, conforme legislação vigente. 

18.2. DA MANUTENÇÃO/REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

18.2.1. Os preços contratados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) 
meses, contados da data da proposta sendo esse o mês de abril, mediante aplicação da variação 
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que 
venha a substituí-lo, conforme previsto na legislação vigente. 
18.2.2. O reajuste deverá ser solicitado formalmente pela Contratada, mediante requerimento 
protocolado, acompanhado da respectiva memória de cálculo, sendo devido apenas após análise e 
aprovação pela Administração. 
18.2.3. Em caso de prorrogação contratual, o reajuste será calculado com base na variação 
acumulada do índice no período correspondente, observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) 
meses entre os reajustes. 
18.2.4. Independentemente do reajustamento anual, poderá ser concedido o reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, nos termos do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que 
devidamente comprovada a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que alterem de forma relevante o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente 
pactuado, tais como: 

• caso fortuito ou força maior; 
• fato do príncipe; 
• criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais; 
• variações extraordinárias e imprevisíveis de custos que impactem diretamente a execução do 
contrato. 



 
 
 
 
 
 
 

 

18.2.5. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalizado pela Contratada 
mediante requerimento devidamente fundamentado e protocolado no site do município, 
acompanhado de documentação comprobatória que demonstre, de forma clara e objetiva, a efetiva 
alteração dos custos do contrato. Para fins de análise, deverá ser utilizada a mesma planilha de 
composição de custos apresentada na data da sessão de licitação, a qual deverá ser atualizada pela 
Contratada, evidenciando as variações ocorridas nos insumos, encargos e demais elementos que 
compõem o preço contratado. 
18.2.6. O requerimento deverá estar instruído com todos os documentos necessários à comprovação 
do desequilíbrio alegado, incluindo, quando couber: 

• planilha de composição de custos atualizada; 
• documentos fiscais que comprovem a variação dos custos; 
• demonstrativo comparativo entre o custo inicial e o custo atualizado; 
• justificativa técnica detalhada demonstrando o impacto direto na execução do contrato. 

18.2.7. A simples variação de preços de mercado, dentro da normalidade econômica, não constitui 
motivo automático para concessão de reequilíbrio econômico-financeiro, devendo ser comprovado 
o impacto efetivo e relevante na formação dos custos da contratação. 
18.2.8. A análise do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro caberá à Administração, que 
poderá, para subsidiar sua decisão, solicitar documentos complementares, realizar diligências ou 
requisitar parecer técnico. O prazo para apreciação do pedido será de até 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento da solicitação devidamente instruída. 
18.2.9. A eventual concessão de reequilíbrio econômico-financeiro produzirá efeitos a partir da data 
da decisão administrativa que o reconhecer, não sendo aplicada de forma retroativa, salvo quando 
houver previsão legal expressa ou justificativa devidamente fundamentada. 
18.2.10. O reequilíbrio econômico-financeiro não substitui o reajuste anual previsto neste 
item, sendo institutos distintos, aplicáveis conforme as hipóteses legais. 

18.3. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

18.3.1. Quando da inexecução total ou parcial dos serviços contratados, fica assegurado ao 

Município o direito de rescisão, respeitado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante 

notificação por escrito. 

18.3.2. A extinção do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 



 
 
 
 
 
 
 

 

d) A formalização da extinção do contrato deverá observar o disposto nos art. 138 e 139 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 

19. RECEBIMENTO DO OBJETO: 

19.1. A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo VIII, Termo 

de Referência do Edital. 

19.2. Os materiais e/ou serviços deverão ser entregues no local indicado pela Administração ou a 

Secretaria Solicitante. 

19.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos e/ou serviços, a licitante vencedora 

deverá promover as correções necessárias em prazo estipulado em termo de referência, sujeitando-

se às penalidades previstas neste edital. 

19.4. O material a ser entregue (quando for o caso) deverá ser adequadamente acondicionado, de 

forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

19.5. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

19.6. O objeto ou serviço licitado deverá ser entregue/realizado pela licitante pelo valor aprovado 

no processo, sendo vedada a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor 

licitado. 

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual responsabilização 

em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 



 
 
 
 
 
 
 

 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 

deste edital as seguintes sanções11: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos12. 

 
11 Art. 156 ... § 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
(...) 
Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos 
deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo federal. 
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 desta 
Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas 
sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 
 
12 OBS.: A sanção estabelecida na alínea “d” do item 19.2 do presente Edital será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras (ART. 156, § 6º): 
a) quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal e, 
quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
b) quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo, será de competência exclusiva de autoridade de nível 
hierárquico equivalente à autoridade referida na alínea “a”, supra referida, na forma de regulamento. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156i


 
 
 
 
 
 
 

 

20.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

20.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto no item 20.2 do presente Edital.  

20.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

20.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

20.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

20.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

20.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia. 

20.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 
de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 



 
 
 
 
 
 
 

 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

20.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 20.1 do presente Edital exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações 

poderão ser enviados a pregoeira, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, por meio do seguinte endereço eletrônico licitacaopregao@belmonte.sc.gov.br ou  

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no mesmo 

sitio eletrônico no item referido acima.  

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

22.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro (a). 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

.22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

mailto:licitacaopregao@belmonte.sc.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), endereço eletrônico https://belmonte.sc.gov.br/  e Portal de Compras Públicas 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.  

22.11. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor 

inicial atualizado do contratado. 

22.12. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pela pregoeira e devidamente justificado. 

22.13. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 

presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

22.14. ANEXOS: 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I - Modelo de Proposta (Especificações e quantidades) e declaração de integralidade da 

proposta anexa; 

Anexo II -Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação (modelo); 

Anexo III - Declaração de cumprimento do Disposto No Inciso XXXIII Do Art. 7º Da 

Constituição Federal (modelo); 

Anexo IV - Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou com 

grau de parentesco proibitivo com a administração pública municipal (modelo); 

Anexo V - Declaração da proponente de que não pesa contra si, declaração de idoneidade; 

Anexo VI - Declaração da licitante que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência; 

Anexo VII - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

Anexo VIII - Termo de Referência; 

Anexo IX -Minuta de Contrato;  

Anexo X - Modelo de Proposta Final 

22.15. DO FORO: 

https://belmonte.sc.gov.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

Fica eleito o Foro da Comarca de Descanso-SC para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e 

do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

Belmonte- SC , 22 de maio de 2026. 

 

 

 

________________________________ 
Cleonir Luíz Piton 

Prefeito Municipal em Exercício 
 
 

TEREZINHA F. P. KLEIN  
                  OAB/SC 36.087  

                             Visto Jurídico 

 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO I 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº   10/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2026 
 

Modelo de proposta de preços 
 
Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta de 
Preços, acatando todas as especificações consignadas no edital de licitação PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 10/2026 e seus anexos, conforme abaixo: 
 
EMPRESA: 
ENDEREÇO: TEL.: 
CIDADE: INSC. 
MUNIC.: 
CNPJ: INSC. EST.: 
UF: 
CONTA BANCÁRIA: 
E-MAIL: 

Colar tabela abaixo com os itens de acordo com cada entidade e as características estabelecidas no 
Termo de Referência do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026. 
 
Valor Global Total: R$ ______ (________________). Declaramos que: 
 
1) Nossos preços propostos já estão incluídas todas as despesas, bem como todos os impostos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, deslocamentos de pessoal, materiais 
e equipamentos necessários para entrega dos materiais e quaisquer outros que incidam ou venham 
a incidir sobre o objeto contratado. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, contados da data-limite para a entrega das 
propostas. 
_______________,___ de ____________ de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

 
______________________________________________________________ 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 
(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 

 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO II 
DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº   10/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2026 

 
 

                                        (Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação) 
 
 
 
 
 
Prezados Senhores, 
Empresa: ______________, inscrito no CNPJ nº ______por intermédio de seu 
Representante legal o(a) Sr(a)_________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
______ e do CPF nº ______, DECLARA, para fins do disposto no item 4.1 do 
Capítulo IV do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 que Atende Plenamente 
aos Requisitos de Habilitação. 
_______________,___ de ____________ de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO III 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº   10/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2026 
 
 

"M O D E L O" 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
C.N.P.J. 

ENDEREÇO 
 
 

DECLARAÇÃO DECUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7O DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 
 
Para fins de participação, no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 em cumprimento com o 
que determina o inciso XXXIII do art. 7º da CF/88, declaramos para todos os fins de direito, que a 
nossa empresa não possui empregados menores de dezoito anos em jornada noturna, ou em locais 
insalubres ou perigosos; não possui em seus quadros empregados menores de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 
_______________,___ de ____________ de 2026. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________________________ 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 
(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO IV 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº   10/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2026 
 “MODELO PADRÃO – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA” 

 
DECLARAÇÃO 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

 
o .........................................., inscrito no CNPJ n ................, por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr.(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no .......e do CPF no ........, DECLARA, sob 
as penas da lei, para fins do PREGÃO ELETRÔNICO nº 10/2026, a inexistência no quadro da 
empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por 
afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro 
da Prefeitura Municipal de BELMONTE, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função 
gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes políticos. 
 
 
 
Local e Data  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________________________ 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 
(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 

 
 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº   10/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2026 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 
 
 
 
 
 (Razão Social da Empresa) ___________________________________________________,  
CNPJ Nº ______________________, sediada na (endereço completo) 
_________________________________________________________________________,  
DECLARA, sob as penas da lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o 
Poder Público, em qualquer de suas esferas.  
Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________________________________ 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 
(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 

 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO VI 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº   10/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2026 
 (Declaração da licitante que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência) 

 

 

 

(Razão Social da Empresa) ____________________________________________________________, CNPJ nº 

__________________________________________, sediada na (endereço completo) 

_________________________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções 

e multas previstas no edital, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________________________________ 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 
(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 

 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

 
ANEXO VII 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº   10/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2026 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
 
 
(Razão Social da Empresa) __________________________________________,  
CNPJ Nº ______________________, sediada na (endereço completo) 
_________________________________________________________________________,  
DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que se enquadra 
como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n. 
123/2006, e, ainda que no ano calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos 
dos artigos 42 a 49 da referida Lei.  
Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

______________________________________________________________ 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 
(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 

 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO VIII 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº   10/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2026 
 

TR- TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO (Descrição do Objeto): 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR, VISANDO ATENDER DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE BELMONTE/SC. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:( deve demonstrar 
a importância da contratação, o problema que se pretende solucionar e os benefícios 
esperados. Além disso, deve estar respaldada na legislação vigente e nos princípios da 
Administração Pública) 

A presente contratação tem por finalidade garantir a continuidade de serviço público essencial, 
consistente no transporte escolar de alunos da rede municipal e estudantes de nível superior, 
assegurando o acesso e a permanência na educação, em conformidade com o interesse público. 

Nos termos do art. 6º, inciso XXIII, da Lei nº 14.133/2021, o presente Termo de Referência fundamenta-
se na demonstração da necessidade da contratação, evidenciando a adequação da solução escolhida. 

Atualmente, parte do transporte escolar é realizada com frota própria do Município. Contudo, verificou-
se a insuficiência de veículos disponíveis para atendimento integral da demanda, bem como a 
inexistência de veículos reserva em quantidade adequada para substituição imediata em situações de 
falha mecânica, manutenção preventiva ou corretiva, o que compromete a continuidade do serviço. 

Adicionalmente, o Município não dispõe de quantitativo suficiente de motoristas para atendimento da 
demanda ampliada, considerando que os servidores possuem carga horária previamente definida. A 
ampliação da execução direta implicaria aumento significativo de horas extras, gerando elevação de 
custos, potencial comprometimento da eficiência administrativa e riscos à regularidade da prestação do 
serviço. 

Ressalta-se, ainda, a necessidade de atendimento de alunos em período integral, especialmente com 
deslocamentos adicionais em dias específicos da semana, o que amplia a complexidade operacional e a 
quilometragem executada. 

Diante desse cenário, a contratação de empresa especializada mostra-se a alternativa mais adequada, 
eficiente e economicamente viável, permitindo: 

• Garantia da continuidade do serviço;  
• Redução de riscos operacionais;  
• Melhor previsibilidade de custos;  
• Atendimento adequado à demanda variável;  
• Maior segurança aos usuários.  



 
 
 
 
 
 
 

 

A solução proposta está alinhada aos princípios da eficiência, continuidade do serviço público, 
economicidade e planejamento, previstos na Lei nº 14.133/2021. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO:( 
deve apresentar uma visão completa da contratação, abrangendo todas as etapas do ciclo 
de vida do objeto, desde a aquisição ou implementação até sua utilização, manutenção e 
descarte ou substituição. O objetivo é garantir que a contratação contemple não apenas a 
obtenção do bem ou serviço, mas também sua viabilidade e eficiência ao longo do tempo) 

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
transporte escolar, com o objetivo de atender à demanda da Secretaria Municipal de Educação do 
Município de Belmonte/SC, assegurando a continuidade, a segurança e a eficiência na execução de um 
serviço público essencial. 

A contratação abrange não apenas a disponibilização de veículos e motoristas, mas também toda a 
estrutura necessária para a adequada execução do serviço, incluindo a operação das rotas, manutenção 
da frota, gestão operacional e cumprimento das normas legais aplicáveis, especialmente aquelas 
previstas no Código de Trânsito Brasileiro e na Lei nº 14.133/2021. 

Sob a perspectiva do ciclo de vida do objeto, a solução foi estruturada de forma a contemplar todas as 
etapas necessárias à sua viabilidade e sustentabilidade ao longo do tempo. Inicialmente, na fase de 
planejamento, foram realizados levantamentos da demanda existente, com a identificação dos alunos 
atendidos, definição dos itinerários e estimativa de quilometragem, bem como a análise das limitações 
da estrutura própria do Município. Nesta etapa, evidenciou-se a insuficiência da frota municipal e a 
ausência de veículos reserva, além da limitação do quadro de motoristas, fatores que comprometem a 
continuidade e a eficiência do serviço. 

Na sequência, na fase de contratação, será realizado processo licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico, com a formalização de contrato administrativo que estabelecerá as condições de execução, 
responsabilidades das partes, critérios de medição e pagamento, bem como mecanismos de controle e 
fiscalização. 

A fase de implementação compreende a mobilização da contratada, com a disponibilização dos veículos, 
apresentação dos motoristas, realização de vistorias iniciais e organização das rotas e horários, 
garantindo que o serviço esteja apto a iniciar de forma regular e adequada. A execução operacional 
ocorrerá de forma contínua durante o período letivo, contemplando o transporte diário dos alunos, o 
cumprimento dos itinerários definidos e o atendimento da demanda por quilometragem, conforme 
necessidade da Administração. 

Durante toda a execução contratual, a manutenção dos veículos será de responsabilidade da contratada, 
incluindo ações preventivas e corretivas, bem como a substituição imediata de veículos e motoristas em 
caso de falhas ou impedimentos, de modo a evitar a interrupção do serviço. O acompanhamento da 
execução será realizado por meio de fiscalização contínua, com utilização de instrumentos como 
relatórios operacionais, diário de bordo e, quando aplicável, sistemas de rastreamento. 

A medição dos serviços será realizada mensalmente, com base na quilometragem efetivamente 
executada, sendo o pagamento condicionado à comprovação da execução e ao ateste do fiscal do 



 
 
 
 
 
 
 

 

contrato. Eventuais falhas na prestação do serviço poderão ensejar a aplicação de glosas proporcionais, 
assegurando a correspondência entre o pagamento e o serviço efetivamente prestado. 

No âmbito da gestão contratual, serão realizados o acompanhamento sistemático da execução, a 
avaliação da qualidade dos serviços prestados e a adoção de medidas corretivas quando necessário, 
incluindo a aplicação de sanções e a análise de pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos 
da legislação vigente. 

Por fim, o ciclo de vida da contratação contempla a fase de encerramento, que envolve a avaliação final 
da execução contratual, a verificação da vantajosidade de eventual prorrogação e, se necessário, a 
realização de nova contratação, garantindo a continuidade do serviço público. 

Dessa forma, a solução adotada demonstra-se adequada sob os aspectos técnico, operacional e 
econômico, considerando que o Município não dispõe de recursos suficientes para execução direta do 
serviço, especialmente em razão da limitação de veículos e motoristas, sendo que a ampliação da 
estrutura própria implicaria aumento de custos com horas extras e menor eficiência administrativa. 
Assim, a contratação de empresa especializada apresenta-se como a alternativa mais eficiente, segura e 
alinhada ao interesse público, assegurando a continuidade do transporte escolar e o acesso dos alunos à 
educação. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:(condições mínimas que a empresa ou fornecedor deve 
atender para garantir a execução adequada do objeto contratado) 

A contratação deverá observar os requisitos mínimos necessários à adequada prestação dos serviços de 

transporte escolar, garantindo segurança, regularidade, continuidade e eficiência no atendimento aos 

estudantes beneficiários desta contratação.   

DOS VEÍCULOS  

Os veículos utilizados na execução dos serviços deverão: 

• possuir capacidade compatível com a demanda da linha contratada; 
• estar em perfeitas condições de uso, conservação, segurança e higiene; 
• atender integralmente ao Código de Trânsito Brasileiro – CTB, bem como às normas do Conselho 
Nacional de Trânsito – CONTRAN aplicáveis ao transporte escolar; 
• possuir identificação de transporte escolar, conforme legislação vigente; 
• estar devidamente licenciados e com documentação regular perante os órgãos competentes; 
• possuir seguro obrigatório, seguro de passageiros e seguro de responsabilidade civil, com cobertura 
para danos materiais, corporais e morais causados a terceiros e aos estudantes transportados; 
• possuir cobertura para despesas médicas e hospitalares em caso de acidente envolvendo os 
passageiros; 
• conter todos os equipamentos obrigatórios de segurança exigidos pela legislação de trânsito vigente; 
• apresentar boas condições mecânicas, elétricas e estruturais, garantindo a segurança dos estudantes 
durante o trajeto; 
• atender às normas de acessibilidade quando necessário, especialmente para transporte de estudantes 
com deficiência; 



 
 
 
 
 
 
 

 

• possuir tacógrafo ou outro equipamento exigido pela legislação, quando aplicável; 
• estar em adequadas condições de limpeza, conservação e higiene durante toda a execução do contrato. 

DA IDADE DOS VEÍCULOS 

Os veículos utilizados na prestação dos serviços deverão possuir idade máxima de até 10 (dez) anos 
de fabricação, contados a partir do ano de fabricação do veículo até o ano vigente da execução do 
contrato. 

O requisito de idade máxima deverá ser mantido durante toda a vigência contratual, inclusive em caso de 
prorrogação do contrato, não sendo permitida a utilização de veículo que ultrapasse o limite de 10 
(dez) anos de fabricação em qualquer período da execução contratual. 

Caso, no decorrer da execução contratual ou de eventual prorrogação, o veículo ultrapasse o limite 
máximo de idade permitido, a Contratada deverá providenciar sua substituição por outro veículo que 
atenda às exigências estabelecidas neste Termo de Referência, sem prejuízo da continuidade da 
prestação do serviço. 

O descumprimento deste requisito impedirá a utilização do veículo na execução dos serviços, podendo 
ensejar a aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência e no contrato. 

DOS CONDUTORES 

Os motoristas deverão: 

• possuir Carteira Nacional de Habilitação – CNH na categoria “D” ou superior; 
• ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos; 
• possuir curso especializado para transporte escolar, conforme exigência da legislação de trânsito 
vigente; 
• apresentar certidão negativa de antecedentes criminais; 
• estar aptos física e psicologicamente para o exercício da função; 
• observar conduta compatível com a atividade de transporte de estudantes. 

DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A contratada será responsável por: 

• fornecimento de veículo e motorista; 
• combustível necessário à execução do serviço; 
• manutenção preventiva e corretiva do veículo; 
• substituição imediata do veículo ou motorista, quando necessário; 
• pagamento de encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais; 



 
 
 
 
 
 
 

 

• cumprimento integral das normas de trânsito e segurança aplicáveis ao transporte escolar; 
• garantia da regularidade, continuidade e segurança na prestação do serviço. 

DA SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULOS 

Em caso de falha mecânica, acidente ou qualquer situação que impeça a execução do serviço, a 
contratada deverá providenciar a substituição imediata do veículo, sem interrupção do atendimento aos 
estudantes, garantindo a continuidade do transporte escolar. 

A substituição do veículo deverá ser comunicada previamente à Administração, devendo o veículo 
substituto atender integralmente aos requisitos deste Termo de Referência. 

DA VISTORIA E FISCALIZAÇÃO 

Os veículos estarão sujeitos à vistoria prévia para início da prestação dos serviços, bem como a vistorias 
periódicas durante a execução do contrato, podendo a Administração exigir adequações sempre que 
necessário, a fim de assegurar o cumprimento das condições de segurança e regularidade do transporte. 

DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO 

O transporte escolar constitui serviço essencial, devendo ser prestado de forma contínua durante todo o 
período letivo, conforme calendário escolar, não podendo sofrer interrupções injustificadas. 

DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

• é vedado o transporte de passageiros em número superior à capacidade do veículo; 
• os veículos deverão ser mantidos em adequadas condições de limpeza, conservação e higiene; 
• os condutores deverão manter conduta compatível com a função, sendo vedado o uso de álcool ou 
substâncias ilícitas durante a prestação dos serviços; 
• a contratada será responsável por quaisquer danos causados aos usuários durante a execução dos 
serviços, decorrentes de dolo ou culpa; 
• os veículos poderão ser submetidos a controle de rotas e quilometragem, por meio de diários de bordo, 
sistemas de rastreamento ou aplicativos de monitoramento, podendo a Administração acessar os dados 
de percurso e relatórios de deslocamento para fins de fiscalização. 

Deverão ainda ser submetidos à inspeção semestral obrigatória, nos termos do art. 136 do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

É vedado o transporte de pessoas não autorizadas nos veículos, ainda que haja assentos disponíveis. 

Os motoristas não poderão possuir histórico de mais de uma infração de trânsito gravíssima nos últimos 
12 (doze) meses. 



 
 
 
 
 
 
 

 

A Administração poderá exigir a utilização de sistema de rastreamento (GPS) para controle de rotas e 
quilometragem, conforme necessidade da fiscalização. 

DA CONFORMIDADE LEGAL 

A presente contratação deverá observar integralmente as disposições do Código de Trânsito Brasileiro – 
CTB, especialmente os arts. 136, 137, 138 e 329, que tratam das condições para prestação do serviço de 
transporte escolar, requisitos dos veículos, condutores e fiscalização. 

Deverá ainda atender às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, que rege as licitações e contratos 
administrativos, bem como, quando aplicável, às diretrizes e orientações do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE, especialmente aquelas relacionadas ao programa Caminho da 
Escola. 

O cumprimento da legislação vigente constitui condição indispensável para a execução do objeto, sendo 
de responsabilidade da contratada assegurar sua integral observância durante toda a vigência 
contratual. 

DA ACESSIBILIDADE 

No levantamento da demanda realizado pela Secretaria Municipal de Educação, não foi identificada, no 
momento, a necessidade de transporte de estudantes com deficiência que demandem veículos 
adaptados. 

Contudo, caso surja tal necessidade durante a vigência do contrato, a contratada deverá disponibilizar 
veículo devidamente adaptado, em conformidade com a legislação vigente e normas de acessibilidade, 
garantindo o transporte adequado, seguro e digno aos estudantes. 

A eventual adequação deverá ocorrer sem prejuízo à continuidade da prestação do serviço. 

DA NECESSIDADE DE MONITOR 

Inicialmente, não foi identificada a necessidade de disponibilização de monitor(es) nos veículos 
utilizados para a execução dos serviços de transporte escolar. 

Contudo, durante a execução contratual, caso seja constatada a necessidade, em razão de fatores como 
aumento no número de alunos, presença de estudantes com necessidades específicas, segurança no 
embarque e desembarque ou outras situações devidamente justificadas pela Administração, a 
Contratada deverá: 

I – disponibilizar monitor(es) capacitado(s) para acompanhamento dos alunos durante o trajeto; ou 
II – permitir a designação de servidor pelo Município para exercer a função de monitor, assegurando o 
adequado desempenho das atividades no interior do veículo. 



 
 
 
 
 
 
 

 

A eventual exigência de monitor será formalmente comunicada pela Administração, devendo ser 
atendida pela Contratada sem prejuízo da continuidade e da qualidade do serviço. 

Para fins de habilitação, as licitantes deverão apresentar os seguintes documentos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de 
seus administradores; 
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
e) Declaração de idoneidade da proponente  

Para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP): 
f) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da licitante ou Certidão do Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, emitida há no máximo 06 (seis) meses; 
g) Declaração de enquadramento como ME ou EPP  

Parágrafo único: A constatação posterior de enquadramento indevido caracterizará fraude à licitação, 
sujeitando o licitante às penalidades da Lei nº 14.133/2021. 

 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Inscrição no CPF ou CNPJ; 
b) Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da licitante; 
c) Prova de regularidade relativa ao FGTS e à Seguridade Social; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com prazo de emissão não superior a 90 (noventa) dias. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove aptidão para execução de serviços compatíveis com o objeto da 
licitação; 



 
 
 
 
 
 
 

 

b) Declaração de conhecimento pleno das condições de execução do objeto (localidades, trajetos, 
condições das vias, entre outros); 

c) Declaração de que os veículos atendem integralmente às disposições dos arts. 136, 137, 138 e 329 do 
Código de Trânsito Brasileiro – CTB, possuindo autorização do órgão competente e cumprindo todos os 
requisitos de segurança, sinalização e capacidade de passageiros; 

d) Declaração de disponibilidade de veículos adaptados para o transporte de pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, em conformidade com o CTB e demais normas aplicáveis; 

e) Apresentação do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV, em nome da empresa 
licitante, observando o limite máximo de 10 (dez) anos de fabricação; 

f) Laudo de inspeção veicular emitido por órgão ou entidade credenciada, quando exigido pela legislação; 

g) Comprovação de regularidade junto aos órgãos competentes; 

h) Apresentação de seguro de responsabilidade civil para transporte de passageiros; 

CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 

A licitante deverá comprovar que possui, em seu quadro, motorista(s) habilitado(s), mediante: 

a) Comprovação de vínculo com a empresa: 

• Empregado: cópia da CTPS; 
• Prestador de serviço: contrato de prestação de serviços; 
• Sócio: contrato social; 

b) Comprovação profissional: 

• CNH categoria “D” ou superior; 
• Idade mínima de 21 anos; 
• Curso especializado de transporte escolar válido; 
• Certidão negativa criminal, conforme art. 329 do CTB; 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE OPERACIONAL 

Apresentar Declaração formal de que a licitante dispõe de motoristas aptos à execução do objeto, em 
conformidade com o edital e Código de Trânsito Brasileiro. 

Caso a empresa não seja proprietária dos veículos, deverá apresentar contrato de locação, cessão ou 
instrumento equivalente que comprove a disponibilidade dos mesmos para execução dos serviços. 



 
 
 
 
 
 
 

 

A licitante deverá garantir que não haverá interrupção ou atraso no início dos serviços por falta de 
veículos ou motoristas. 

Após a declaração da empresa vencedora, esta deverá apresentar, juntamente com a proposta 
readequada, planilha detalhada de composição de custos, contemplando todos os elementos que 
compõem o preço ofertado, tais como insumos, mão de obra, encargos trabalhistas, tributos, 
despesas operacionais, manutenção, combustível, depreciação, seguros e margem de lucro. 

A planilha deverá demonstrar de forma clara e objetiva a formação do preço, servindo como base 
para eventual análise de reequilíbrio econômico-financeiro durante a execução contratual. 

A não apresentação ou apresentação incompleta da planilha poderá ensejar a desclassificação da 
proposta ou a suspensão da adjudicação, até a devida regularização. 

 
5. QUANTIDADE DE MATERIAL OU SERVIÇO  ESTIMADO A SER CONTRATADA E VALOR: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES  UNID. QUANTIDADE  PREÇO  UNIT. PREÇO TOTAL 

01 ITINERÁRIO 09 

TRAJETO: SAÍDA DO 

CENTRO DO MUNICÍPIO 

DE BELMONTE/SC, COM 

DESLOCAMENTO ATÉ O 

INTERIOR, ATENDENDO 

ÀS LOCALIDADES DE 

LINHA SÃO JORGE, 

LINHA LANGA, LINHA 

SÃO JORGE LESTE 

LINHA BELA UNIÃO 

, RETORNANDO À ÁREA 
URBANA, REALIZANDO 
O TRANSPORTE DE 
ALUNOS ATÉ AS 
UNIDADES ESCOLARES 
E O RESPECTIVO 
RETORNO AO FINAL 
DOS PERÍODOS 
ESCOLARES.VEÍCULO 
TIPO MICRO-ÔNIBUS 
COM CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 28 
PASSAGEIROS, 
DEVENDO POSSUIR 
ANO DE FABRICAÇÃO 

 KM  

18.000 

 

R$ 10,00 

 

R$ 180.000,00 



 
 
 
 
 
 
 

 

COMPATÍVEL COM O 
LIMITE MÁXIMO DE 10 
(DEZ) ANOS, EM BOM 
ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO E EM 
CONFORMIDADE COM 
AS NORMAS DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO – CTB. 
TOTAL DO ITINERÁRIO 
ESTIMADO EM 
APROXIMADAMENTE 
90 KM DIÁRIOS.  

O valor total estimado da contratação é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), considerando a 
prestação de serviços de transporte escolar por quilometragem rodada, com estimativa de 18.000 km 
anuais ao valor de R$ 10,00 por km, DIAS LETIVOS ESTIMADOS: 200. 

Estimativa de execução: 

• Dias com roteiro regular (terças e quintas-feiras): aproximadamente 78 km por dia letivo; 

• Dias com transporte complementar do período integral (segundas, quartas e sextas-feiras): 
aproximadamente 90 km por dia letivo, considerando o acréscimo aproximado de 12 km referentes ao 
deslocamento complementar para a comunidade de Bela União; 

• Aproximadamente 200 dias letivos por ano; 

• Estimativa anual aproximada de 18.000 km; 

• Capacidade máxima de 20 alunos por viagem. 

Observação: 

A quilometragem estimada considera todos os percursos realizados pela Rota 01 – Linha São Jorge / 
Linha Langa / São Jorge Leste, incluindo os trajetos de embarque e desembarque nos períodos matutino, 
meio-dia e vespertino. 

6. EXECUÇÃO DO OBJETO (LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS/SERVIÇOS E PRAZOS, deve definir 
e indicar com precisão os locais onde os bens deverão ser entregues ou onde os serviços 
deverão ser prestados,especificar o tempo máximo para entrega dos bens ou execução dos 
serviços, se serão contínuos ou eventuais, e a entrega será única ou parcelada, como será 
realizada ou entregue os objetos/serviços) 



 
 
 
 
 
 
 

 

A execução do objeto deverá observar as condições, locais e prazos abaixo definidos, garantindo a 
adequada prestação dos serviços de transporte escolar, com regularidade, continuidade, segurança e 
eficiência. 

ITEM 01 – TRANSPORTE ESCOLAR MUNICIPAL 

A execução consistirá na prestação de serviços de transporte escolar terrestre, destinados ao 
deslocamento de estudantes da rede municipal e estadual de ensino do Município de Belmonte/SC. 

Os serviços serão realizados no território do Município de Belmonte/SC, contemplando itinerários 
previamente definidos pela Secretaria Municipal de Educação, abrangendo a área urbana e comunidades 
do interior, tais como Linha São Jorge, Linha Langa e demais localidades rurais. 

A execução ocorrerá de forma contínua durante todo o período letivo, conforme calendário escolar 
vigente, incluindo dias letivos regulares e eventuais sábados letivos, com atendimento nos períodos 
matutino e vespertino. 

O serviço compreenderá o transporte de ida e retorno dos estudantes entre os pontos de 
embarque/desembarque e as unidades escolares. 

CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO 

Os serviços deverão ser executados de forma a garantir que os estudantes cheguem às unidades 
escolares com antecedência mínima de 10 (dez) minutos do início das aulas. 

Ao término das atividades escolares, o condutor deverá aguardar os alunos por, no mínimo, 05 (cinco) 
minutos antes de deixar o local de embarque. 

Os horários de saída e retorno poderão ser ajustados mediante comunicação prévia da Administração, 
em razão de alterações no calendário escolar, condições de tráfego, fatores climáticos ou necessidades 
operacionais, não caracterizando alteração contratual, desde que mantidas as condições essenciais do 
serviço. 

O itinerário poderá sofrer ajustes, inclusive com variações de trajeto em dias específicos, especialmente 
para atendimento de estudantes em período integral (ex.: Linha Bela União), bem como em razão de 
mudanças na demanda escolar ao longo do ano letivo. 

A Administração poderá promover alterações nos itinerários, pontos de parada e quilometragem, 
mediante justificativa, visando atender ao interesse público. 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 



 
 
 
 
 
 
 

 

A execução do objeto será acompanhada por servidor designado, que verificará a conformidade dos 
serviços prestados, realizando a atestação para fins de pagamento. 

A contratada deverá manter controle diário da execução, incluindo registro da quilometragem 
percorrida, por meio de diário de bordo, planilhas ou sistemas de rastreamento, devendo tais registros 
permanecer à disposição da fiscalização. 

FORMA DE EXECUÇÃO 

A execução do serviço caracteriza-se como prestação contínua, não se configurando como entrega única, 
sendo considerada regularmente executada mediante a realização diária do transporte escolar durante o 
período letivo. 

PERCURSOS DOS ITINERÁRIOS ITEM 01 

LINHA SÃO JORGE / LINHA LANGA / SÃO JORGE LESTE 

O itinerário inicia com saída às 06h00, partindo do centro do município em direção ao interior, passando 
pela Linha São Jorge, São Jorge Leste, seguindo pela Linha São Jorge, realizando o embarque de alunos 
nas paradas ao longo do trajeto. O veículo retorna ao centro, chegando por volta das 06h40, deixando 
alunos na Creche Pingo de Ouro e na Escola João Revers, por volta das 06h48. 

Às 06h50, o veículo sai da Escola João Revers com destino à Linha Langa, retornando ao centro da 
cidade, realizando embarque de alunos nas paradas ao longo do percurso. Por volta das 07h10, são 
deixados alunos na Creche Pingo de Ouro, e às 07h14 são deixados alunos na Escola João Revers, 
finalizando o roteiro com o transporte de alunos até o Colégio Estadual. 

Às 11h10, o veículo sai da Creche Pingo de Ouro, transportando alunos até suas residências e, 
posteriormente, até a Escola João Revers. Às 11h28, são deixados alunos e o veículo segue até o 
Colégio Estadual. 

Após a saída do Colégio Estadual, o veículo transporta alunos até o centro e segue novamente pela 
Linha Langa, passando por São Jorge Leste e pela Linha São Jorge, realizando o desembarque de 
alunos nas paradas do trajeto. O retorno ao centro ocorre por volta das 12h30, passando pela Creche 
Pingo de Ouro, Escola João Revers e Colégio Estadual, finalizando o roteiro por volta das 13h00. 

No período da tarde, a saída ocorre às 16h40, realizando o transporte de alunos do centro até a Escola 
João Revers. Às 17h05, o veículo retorna ao centro e segue novamente ao interior, passando pela Linha 
São Jorge, finalizando o roteiro por volta das 17h40. 

ROTA 01 (COMPLEMENTAR) – BELA UNIÃO – ALUNOS DO INTEGRAL 

(Segundas, quartas e sextas-feiras) 



 
 
 
 
 
 
 

 

Nos dias segunda-feira, quarta-feira e sexta-feira, é realizado transporte complementar dos alunos do 
período integral entre a Escola João Revers e a comunidade de Bela União, conforme os seguintes 
horários: 

Período matutino 

• Saída da Escola João Revers às 07h30, com destino à escola localizada na comunidade de Bela 
União, com chegada aproximada às 07h45.  

• Saída da escola de Bela União às 11h00, com retorno à Escola João Revers, chegando por volta 
das 11h15.  

Período vespertino 

• Saída da Escola João Revers às 13h00, com destino à escola da comunidade de Bela União, com 
chegada aproximada às 13h15.  

Saída da escola de Bela União às 16h30, com retorno à Escola João Revers, chegando por volta das 
16h45. 

OBSERVAÇÃO: 

Todas as paradas de embarque e desembarque ao longo dos trajetos serão previamente definidas e 
informadas pela Administração à Contratada e aos motoristas responsáveis. 

Ressalta-se que tais pontos poderão sofrer alterações ao longo da execução contratual, mediante 
comunicação prévia, em razão de mudanças na demanda, como ingresso de novos alunos, transferência, 
evasão escolar ou reorganização da rede de ensino, podendo implicar ajustes nos trajetos e pontos de 
parada, sem prejuízo da continuidade e eficiência do serviço. 

7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. A gestão e a fiscalização do contrato decorrente desta contratação serão realizadas conforme o 
disposto no Decreto Municipal nº 99/2025, que regulamenta as funções do agente de contratação, 
da equipe de apoio, da comissão de contratação, bem como a fiscalização e a gestão dos contratos 
no âmbito do Município de Belmonte/SC, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor(es) designado(s) como 
fiscal(is) do contrato, ou por seus respectivos substitutos, formalmente indicados pela 
Administração. 

7.3. Compete ao fiscal do contrato acompanhar a execução do objeto, verificando o cumprimento das 
condições estabelecidas no contrato e neste Termo de Referência, de modo a assegurar a correta 
execução do serviço e os melhores resultados para a Administração Pública. 

7.4. O fiscal do contrato deverá registrar, quando couber, as ocorrências relacionadas à execução 
contratual, indicando eventuais falhas ou irregularidades constatadas e as providências adotadas 
para sua regularização. 

7.5. Identificada qualquer inexatidão, irregularidade ou descumprimento das obrigações contratuais, 
o fiscal do contrato deverá comunicar o contratado, estabelecendo prazo razoável para a devida 



 
 
 
 
 
 
 

 

correção, quando aplicável. 
7.6. O fiscal do contrato deverá informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, as situações que 

demandem decisão ou adoção de providências que ultrapassem sua competência, para que sejam 
adotadas as medidas administrativas cabíveis. 

7.7. No caso de ocorrências que possam comprometer ou inviabilizar a execução do contrato na data 
previamente agendada, o fiscal do contrato deverá comunicar imediatamente o fato ao gestor do 
contrato, para avaliação e adoção das providências necessárias. 

7.8. Concluída a execução do objeto, o fiscal do contrato deverá atestar a realização do serviço, 
comunicando o encerramento da execução contratual para fins de registro, avaliação e demais 
providências administrativas pertinentes. 

7.9. O gestor do contrato será responsável por coordenar as atividades de acompanhamento e 
fiscalização, bem como pela atualização dos registros do processo de gestão contratual, até o 
encerramento do contrato. 

7.10. O acompanhamento da execução dos serviços poderá ser realizado por meio de relatórios, 
planilhas de controle de itinerários, diário de bordo, registros de quilometragem, sistemas de 
rastreamento ou outros meios que permitam verificar o cumprimento das rotas, turnos e demais 
condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.11. O serviço deverá ser executado garantindo segurança no embarque e desembarque dos alunos, 
bem como o cumprimento dos itinerários definidos, não sendo admitida interrupção injustificada 
da prestação do serviço. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
8.1. pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, e mediante apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa na dotação orçamentária do ano de 2026. 
8.2. A liquidação da despesa será realizada mensalmente, após a execução dos serviços, nos termos da 
Lei nº 14.133/2021, mediante comprovação da prestação regular e adequada do transporte escolar no 
período de referência. 
8.3. Para o serviço de transporte por quilometragem rodada, a medição será realizada com base na 
quilometragem efetivamente percorrida, devidamente comprovada e validada pela fiscalização, 
considerando os itinerários autorizados e os dias letivos atendidos. 
8.4. Para fins de comprovação da execução dos serviços, a Contratada deverá apresentar planilha de 
medição acompanhada dos relatórios de execução, contendo, no mínimo: 

• identificação do itinerário; 
• quantidade de dias letivos executados; 
• quilometragem percorrida, quando aplicável; 
• registro da execução do serviço; 
• data e identificação do responsável pelo registro. 

A comprovação poderá ser realizada por meio de: 

• planilhas de controle; 
• diário de bordo; 
• relatórios de rastreamento (GPS); 



 
 
 
 
 
 
 

 

• sistemas ou aplicativos de monitoramento; 
• outros documentos idôneos que permitam a verificação da execução. 

8.5. A documentação será analisada e validada pelo fiscal do contrato, sendo condição indispensável 
para a emissão da Nota Fiscal/Fatura. 
8.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá refletir fielmente os serviços efetivamente executados, conforme 
medição atestada, sendo vedado o pagamento por serviços não prestados. 
8.7. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal 
devidamente atestada, após regular liquidação da despesa. 
8.8. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, mediante conferência da 
documentação apresentada. 
8.9. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade da execução dos serviços, 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, nos termos da legislação vigente. 
8.10. O pagamento estará condicionado à execução adequada dos serviços, podendo haver glosa 
proporcional dos valores devidos nos seguintes casos: 

• não execução total ou parcial dos itinerários; 
• divergência na quilometragem informada; 
• atrasos injustificados; 
• falhas na prestação do serviço; 
• descumprimento de obrigações contratuais; 
• interrupção, ainda que temporária, da prestação do serviço sem justificativa aceita pela Administração. 

8.11. Nos casos de interrupção, execução parcial ou prestação inadequada do serviço, serão aplicados 
descontos proporcionais (glosas) nos pagamentos devidos à Contratada, considerando a extensão da 
irregularidade, o período afetado e o impacto no atendimento aos alunos, conforme apuração realizada 
pela fiscalização contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
8.12. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de regularização de obrigações 
contratuais, sem que isso gere direito a reajuste ou compensação. 
8.13. Ocorrendo atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração, os valores serão 
atualizados pelo IPCA, acrescidos de juros de 0,5% ao mês, calculados pro rata die. 
8.14. O pagamento será realizado por ordem bancária, em conta indicada pela Contratada, sendo 
considerada como data do pagamento a da emissão da ordem bancária. 
8.15. Serão efetuadas as retenções tributárias cabíveis, conforme legislação vigente. 

9. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

9.1. Os preços contratados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 
contados da data da proposta sendo esse o mês de abril, mediante aplicação da variação acumulada do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, 
conforme previsto na legislação vigente. 
9.2. O reajuste deverá ser solicitado formalmente pela Contratada, mediante requerimento 
protocolado, acompanhado da respectiva memória de cálculo, sendo devido apenas após análise e 
aprovação pela Administração. 
9.3. Em caso de prorrogação contratual, o reajuste será calculado com base na variação acumulada do 
índice no período correspondente, observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses entre os 



 
 
 
 
 
 
 

 

reajustes. 
9.4. Independentemente do reajustamento anual, poderá ser concedido o reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato, nos termos do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que devidamente 
comprovada a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
alterem de forma relevante o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente pactuado, tais como: 

• caso fortuito ou força maior; 
• fato do príncipe; 
• criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais; 
• variações extraordinárias e imprevisíveis de custos que impactem diretamente a execução do contrato. 

9.5. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalizado pela Contratada mediante 
requerimento devidamente fundamentado e protocolado no site do município, acompanhado de 
documentação comprobatória que demonstre, de forma clara e objetiva, a efetiva alteração dos custos do 
contrato.Para fins de análise, deverá ser utilizada a mesma planilha de composição de custos apresentada 
na data da sessão de licitação, a qual deverá ser atualizada pela Contratada, evidenciando as variações 
ocorridas nos insumos, encargos e demais elementos que compõem o preço contratado. 
9.6. O requerimento deverá estar instruído com todos os documentos necessários à comprovação do 
desequilíbrio alegado, incluindo, quando couber: 

• planilha de composição de custos atualizada; 
• documentos fiscais que comprovem a variação dos custos; 
• demonstrativo comparativo entre o custo inicial e o custo atualizado; 
• justificativa técnica detalhada demonstrando o impacto direto na execução do contrato. 

9.7. A simples variação de preços de mercado, dentro da normalidade econômica, não constitui motivo 
automático para concessão de reequilíbrio econômico-financeiro, devendo ser comprovado o impacto 
efetivo e relevante na formação dos custos da contratação. 
9.8. A análise do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro caberá à Administração, que poderá, 
para subsidiar sua decisão, solicitar documentos complementares, realizar diligências ou requisitar 
parecer técnico. O prazo para apreciação do pedido será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
da solicitação devidamente instruída. 
9.9. A eventual concessão de reequilíbrio econômico-financeiro produzirá efeitos a partir da data da 
decisão administrativa que o reconhecer, não sendo aplicada de forma retroativa, salvo quando houver 
previsão legal expressa ou justificativa devidamente fundamentada. 
9.10. O reequilíbrio econômico-financeiro não substitui o reajuste anual previsto neste item, sendo 
institutos distintos, aplicáveis conforme as hipóteses legais. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
A seleção do fornecedor será realizada por meio de procedimento licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de contratação 
de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por 
meio de especificações usuais de mercado. 



 
 
 
 
 
 
 

 

O critério de julgamento das propostas será o de menor preço por item, conforme disposto no art. 33, 
inciso I, da Lei nº 14.133/2021, observadas as especificações técnicas constantes neste Termo de 
Referência. 

A disputa será realizada em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, nos termos do art. 17 da Lei 
nº 14.133/2021, assegurando-se a transparência, a competitividade e a isonomia entre os licitantes. 

Poderão participar do certame pessoas jurídicas legalmente constituídas que atendam às condições de 
habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica, conforme disposto nos arts. 
62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

Não poderão participar da licitação os licitantes que se enquadrem nas hipóteses de impedimento 
previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, bem como aqueles que estejam com o direito de licitar e 
contratar suspenso ou tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública. 

As propostas deverão observar o disposto no art. 59 da Lei nº 14.133/2021, sendo desclassificadas 
aquelas que: 
I – contiverem vícios insanáveis; 
II – não obedecerem às especificações técnicas previstas neste Termo de Referência; 
III – apresentarem preços manifestamente inexequíveis; 
IV – não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

A Administração poderá realizar diligências para esclarecimento ou complementação das informações 
apresentadas, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

O procedimento licitatório observará, ainda, os princípios previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, 
especialmente os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, 
probidade administrativa, igualdade, planejamento, transparência e julgamento objetivo. 

Será assegurado tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 
dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

A contratação decorrente deste procedimento observará as disposições contratuais previstas nos arts. 
89 a 95 da Lei nº 14.133/2021. 

11. ESTIMATIVA DE PREÇOS,PREÇOS REFERENCIAIS E LEVANTAMENTO DE MERCADO(relato 
de como foi realizado a pesquisa de preço e como foi chegado nos valores de referência): 

Para definição do valor de referência da presente contratação, foi realizada, inicialmente, pesquisa de 
preços junto ao Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, priorizando contratações realizadas 
por órgãos públicos do Estado de Santa Catarina, em observância aos parâmetros previstos no art. 23 da 
Lei nº 14.133/2021. 

Na análise efetuada, foram coletados valores praticados pelos Municípios de Caibi/SC, Rodeio/SC e 
Saudades/SC, cujos contratos apresentavam objetos semelhantes ao pretendido pela Administração. 
Ressalta-se, contudo, que não foram localizadas contratações contendo veículos com exatamente a 



 
 
 
 
 
 
 

 

mesma capacidade mínima de passageiros pretendida pelo Município, motivo pelo qual foram utilizados 
como parâmetro veículos com capacidades aproximadas, considerando a similaridade do objeto e a 
compatibilidade mercadológica. 

Além da pesquisa junto ao PNCP, também foi realizada consulta direta a empresas do ramo pertinente, 
visando ampliar a composição da cesta de preços e conferir maior segurança à formação do valor 
estimado. Entretanto, apesar das solicitações encaminhadas, somente uma empresa apresentou retorno 
com cotação válida, sendo as demais silentes quanto ao envio das propostas. 

Assim, foram considerados os seguintes valores para composição da pesquisa: 

• Município de Caibi/SC: R$ 11,60  
• Município de Rodeio/SC: R$ 11,21  
• Município de Saudades/SC: R$ 10,04  
• Cotação empresa Michelin: R$ 10,00  

Inicialmente, foi realizada a média aritmética dos valores coletados, resultando no valor de R$ 10,71, 
metodologia amplamente utilizada na Administração Pública por proporcionar equilíbrio na apuração do 
preço estimado, mitigando distorções decorrentes de valores isolados e refletindo, de forma mais 
adequada, a realidade praticada pelo mercado. 

Todavia, após análise comparativa dos valores obtidos, verificou-se que a média apurada resultaria em 
valor superior ao menor orçamento válido apresentado. Diante disso, considerando os princípios da 
economicidade, eficiência e vantajosidade para a Administração Pública, optou-se pela adoção do valor 
referencial de R$ 10,00, apresentado pela empresa Michelin. 

A escolha mostra-se mais vantajosa à Administração, uma vez que o valor adotado encontra-se 
aproximadamente 6,63% abaixo da média dos preços pesquisados, além de permanecer compatível com 
os valores praticados por outros municípios em contratações semelhantes, demonstrando adequação aos 
preços de mercado sem comprometer a exequibilidade da futura contratação. 

Destaca-se ainda que o valor de R$ 10,00 não se trata apenas de parâmetro obtido em pesquisa abstrata, 
mas de valor efetivamente apresentado por empresa atuante no ramo, evidenciando sua viabilidade 
prática e compatibilidade com a realidade mercadológica atual. Dessa forma, resta demonstrado que o 
preço adotado atende simultaneamente aos princípios da economicidade, razoabilidade e vantajosidade, 
assegurando à Administração Pública a obtenção de contratação compatível com os preços praticados no 
mercado e mais benéfica ao interesse público. 

12. MEMÓRIA DE CÁLCULO E COMPOSIÇÃO DO VALOR ESTIMADO (MATRIZ DE CUSTO) 



 
 
 
 
 
 
 

 

A composição estimada de custos apresentada abaixo possui caráter meramente referencial e 
exemplificativo, tendo por objetivo demonstrar os principais componentes que usualmente influenciam 
na formação do preço do serviço de transporte escolar por quilômetro rodado, considerando parâmetros 
médios praticados no setor. 

Os percentuais indicados não vinculam os licitantes, tampouco substituem a planilha de composição de 
custos a ser apresentada pela futura contratada, servindo apenas como instrumento auxiliar para análise 
da viabilidade e compatibilidade dos valores estimados obtidos na pesquisa de preços. 

A composição considera custos diretos e indiretos necessários à adequada execução do serviço, 
incluindo despesas operacionais, encargos legais e margem estimada de remuneração do prestador. 

COMPONENTE PERCENTUAL ESTIMADO 

Combustível 35% 

Motorista (salário + encargos) 25% 

Manutenção preventiva e corretiva 10% 

Pneus 5% 

Seguro (RC + passageiros) 5% 

Administração / custos indiretos 10% 

Tributos 5% 

Lucro estimado 5% 

TOTAL 100% 

  
 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Os recursos financeiros ficarão à cargo das dotações utilizadas no exercício de 2026. 

5.002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO / DEPARTAMENTO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

Funcional: 12.361.0009.2.013 - ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

50 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICACOES DIRETAS 1.500.1001.0000 - RECURSOS DE IMPOSTOS DESTINADOS A EDUCAÇÃO 

05.003 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO / DEPARTAMENTO DE ENSINO INFANTIL 

Funcional: 12.365.0008.2.015 - ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ-ESCOLA 

55 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICACOES DIRETAS 1.500.1001.0000 - RECURSOS DE IMPOSTOS DESTINADOS A EDUCAÇÃO 

Funcional: 12.365.0008.2.016 - ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL – CRECHE 

a) 58 - 3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICACOES DIRETAS 1.500.1001.0000 - RECURSOS DE IMPOSTOS DESTINADOS A 

EDUCAÇÃO 

14. PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 



 
 
 
 
 
 
 

 

14.1 Será admitida a participação de consórcios?  

( ) Sim             (x) Não 

Não será admitida a participação de empresas em regime de consórcio na presente contratação, tendo 

em vista que o objeto licitado possui natureza comum, com baixa complexidade técnica e operacional, 

podendo ser executado integralmente por empresas individualmente consideradas, sem necessidade de 

conjugação de esforços. 

A vedação à participação de consórcios visa garantir maior competitividade ao certame, evitando a 

restrição indevida do número de participantes, bem como simplificar a gestão e a fiscalização contratual 

por parte da Administração. 

Além disso, a formação de consórcios, no caso em análise, não se mostra necessária para a adequada 

execução do objeto, não havendo justificativa técnica ou econômica que recomende sua adoção. 

Dessa forma, a medida adotada encontra respaldo nos princípios da eficiência, competitividade e 

interesse público, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

15. ADJUDICAÇÃO (ato formal em que a administração pública atribui o objeto da licitação ao 
licitante detentor da melhor proposta): 

() Por lote          ( x) Por itens           ( ) Global 

A adjudicação será realizada por itens, considerando que os objetos licitados possuem natureza 
independente e podem ser executados de forma autônoma, sem prejuízo à eficiência da contratação. 

A divisão por itens visa ampliar a competitividade do certame, possibilitando a participação de um maior 
número de licitantes, inclusive empresas de menor porte, bem como favorecer a obtenção da proposta 
mais vantajosa para a Administração. 

Além disso, a adjudicação por itens permite maior flexibilidade na contratação, possibilitando que 
diferentes fornecedores sejam contratados para objetos distintos, sem comprometer a execução dos 
serviços, em conformidade com os princípios da economicidade, competitividade e eficiência previstos 
na Lei nº 14.133/2021. 

16. MODALIDADE: 
(x) Pregão Eletrônico ( ) Concorrência     ( ) Concurso      ( ) Leilão ( ) Diálogo competitivo  

() Credenciamento   () Inexigibilidade de licitação        ( ) Dispensa de Licitação 

A escolha da modalidade Pregão Eletrônico fundamenta-se no disposto no art. 28, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021, por se tratar de contratação de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. 



 
 
 
 
 
 
 

 

O objeto da presente contratação — prestação de serviços de transporte escolar — apresenta 
características padronizadas, com ampla oferta no mercado, possibilitando a comparação objetiva entre 
as propostas, o que justifica a adoção do pregão como modalidade mais adequada. 

A utilização do formato eletrônico está em conformidade com o art. 17 da Lei nº 14.133/2021, 
garantindo maior transparência, competitividade, economicidade e ampliação da participação de 
interessados, contribuindo para a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Dessa forma, a escolha da modalidade atende aos princípios da eficiência, competitividade, 
economicidade e interesse público. 

17. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
(x) Menor preço               ( ) Maior desconto  ( ) Técnica e preço 

( ) Melhor técnica ou conteúdo artistico  ( ) Maior lance (leilões) 

( ) Maior retorno econômico                                      ( ) Atender as qualificações exigidas 

O critério de julgamento adotado será o de menor preço, nos termos do art. 33, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021, por se tratar de contratação de serviços comuns, cujas especificações são padronizadas e 
permitem a comparação objetiva entre as propostas apresentadas. 

Considerando que o objeto — prestação de serviços de transporte escolar — possui características 
técnicas previamente definidas neste Termo de Referência, não havendo necessidade de avaliação de 
aspectos técnicos subjetivos, o critério de menor preço mostra-se o mais adequado para a seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração. 

A adoção deste critério visa garantir maior competitividade entre os licitantes, transparência no 
julgamento e economicidade na contratação, em conformidade com os princípios previstos na Lei nº 
14.133/2021. 

18. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA: 
( ) Não           (x) Sim. Quais: Proposta e demais documentos de habilitação. 

A aceitabilidade da proposta será verificada pela Administração quanto ao atendimento integral das 

exigências previstas no edital e neste Termo de Referência. 

19. AMOSTRA / DEMONSTRAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
( ) Será exigida amostra do objeto ofertado  

(x ) Não será exigida amostra do objeto ofertado 

20. INSTRUMENTO CONTRATUAL: 



 
 
 
 
 
 
 

 

( ) Somente por assinatura de contrato 

( ) Autorização de Fornecimento + Contrato de garantia e assistência técnica 

(  ) Assinatura de Ata de Registro de Preço+ Autorização de Fornecimento 

(x) Assinatura de contrato + Solicitação de fornecimento 

21. DA MATRIZ DE RISCO DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação possui Matriz de Riscos destinada à identificação, análise e alocação das 
responsabilidades decorrentes de eventos que possam impactar a execução do contrato de transporte 
escolar, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A Matriz de Riscos tem por finalidade estabelecer, de forma prévia, a distribuição dos riscos entre a 
Administração Pública e a Contratada, garantindo maior segurança jurídica, previsibilidade contratual e 
eficiência na execução do objeto. 

A Contratada declara ciência e concordância com a distribuição dos riscos previstos na presente matriz, 
especialmente aqueles inerentes à execução dos serviços, incluindo, mas não se limitando, à operação 
dos veículos, manutenção, pessoal, combustível, segurança operacional e continuidade do transporte 
escolar, nos termos estabelecidos no Termo de Referência. 

Os riscos de natureza externa, extraordinária ou imprevisível serão avaliados caso a caso pela 
Administração, podendo ensejar reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, quando devidamente 
comprovados, nos termos da legislação vigente. 

RISCO DESCRIÇÃO PROBABILIDADE IMPACTO RESPONSÁVEL MITIGAÇÃO 

Falha mecânica 
do veículo 

Quebra ou defeito 
que impeça a 
execução da rota 

Média Alto Contratada 

Manutenção 
preventiva e 
corretiva; veículo 
reserva 
obrigatório 

Ausência de 
motorista 

Falta do condutor 
por impedimento 

Média Alto Contratada 

Substituição 
imediata de 
motorista 
habilitado 

Atrasos no 
transporte 

Descumprimento 
de horários 
estabelecidos 

Média Alto Contratada 

Controle de 
jornada, 
fiscalização e uso 
de GPS 

Condições 
climáticas 
adversas 

Chuvas intensas, 
alagamentos ou 
eventos 
climáticos 

Média Médio/Alto Compartilhado 

Ajuste de rotas e 
eventual 
suspensão por 
segurança, 



 
 
 
 
 
 
 

 

mediante decisão 
da Administração 

Interdição de vias 
Obras, bloqueios 
ou impedimentos 
de tráfego 

Baixa Alto Compartilhado 
Desvios de rota e 
comunicação 
imediata 

Acidente de 
trânsito 

Sinistro 
envolvendo 
veículo durante 
execução 

Baixa Muito Alto Contratada 

Seguro de 
passageiros e 
treinamento de 
condutores 

Inadequação do 
veículo 

Veículo fora das 
exigências 
contratuais ou 
legais 

Baixa Alto Contratada 
Vistoria inicial e 
periódica 
obrigatória 

Superlotação 
Transporte acima 
da capacidade 
permitida 

Baixa Alto Contratada 
Controle de 
embarque e 
fiscalização 

Aumento de 
demanda 

Inclusão de novos 
alunos nas rotas 

Média Médio Município 

Readequação de 
rotas e 
planejamento 
operacional 

Variação de 
custos 
operacionais 

Aumento de 
insumos 
(combustível, 
pneus, 
manutenção) 

Média Médio Compartilhado 

Possibilidade de 
reajuste e 
reequilíbrio 
econômico-
financeiro, quando 
cabível e 
comprovado 

Falha na 
fiscalização 

Insuficiência de 
controle 
administrativo 
formal 

Baixa Alto Município 

Designação de 
fiscal e uso de 
sistemas de 
controle (GPS, 
relatórios) 

Interrupção do 
serviço 

Paralisação 
injustificada da 
execução 

Baixa Muito Alto Contratada 

Aplicação de 
sanções 
contratuais e 
penalidades 

Responsabilidade 
civil 

Danos a 
passageiros ou 
terceiros 

Baixa Muito Alto Contratada 

Seguro de 
passageiros e 
responsabilidade 
civil 

Obrigações 
trabalhistas e 
previdenciárias 

Inadimplência de 
encargos 

Baixa Muito Alto Contratada 
Fiscalização 
contratual e 
comprovação 



 
 
 
 
 
 
 

 

trabalhistas da 
contratada 

periódica de 
regularidade 

CLASSIFICAÇÃO GERAL 

Riscos operacionais: Contratada 

Riscos externos: Compartilhado 

Riscos institucionais: Município 

22. VIGÊNCIA: 
22.1. A vigência do contrato decorrente da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada sucessivamente, até o limite de 10 (dez) anos, 
por se tratar de serviço de natureza contínua, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
22.2. A prorrogação contratual ficará condicionada à demonstração da vantajosidade para a 
Administração, à manutenção das condições iniciais de habilitação e qualificação da contratada, bem como 
à regular execução do objeto, devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 
22.3. A prestação dos serviços deverá iniciar após a assinatura do contrato e emissão da ordem de 
serviço, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
22.4. A prorrogação da vigência contratual ficará condicionada à regular execução dos serviços, à 
avaliação da Administração quanto à qualidade do atendimento prestado e à disponibilidade 
orçamentária. 

23. GARANTIA / VALIDADE DO OBJETO: 
(x) Não será exigida garantia e/ou validade do objeto. 

( ) Será exigida garantia e/ou validade do objeto 

24. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

Será exigida garantia de execução contratual? 

 

( ) Sim  (x ) Não 

25. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
Das obrigações da Contratada: 

I. Executar os serviços de transporte escolar em conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência, no edital e no contrato, observando integralmente a legislação aplicável, 
especialmente a Lei nº 14.133/2021 e o Código de Trânsito Brasileiro; 

II. Cumprir rigorosamente os itinerários, horários e pontos de embarque e desembarque definidos pela 
Administração, garantindo a regularidade, continuidade, segurança e pontualidade na prestação do 
serviço; 



 
 
 
 
 
 
 

 

III. Assegurar a chegada dos alunos às unidades escolares com a antecedência mínima estabelecida e, no 
retorno, aguardar pelo período mínimo de 05 (cinco) minutos, evitando prejuízos aos estudantes; 

IV. Disponibilizar veículos em perfeitas condições de uso, conservação, segurança, higiene e conforto, 
devidamente licenciados e adequados ao transporte escolar; 

V. Manter motoristas devidamente habilitados, qualificados e em conformidade com as exigências legais, 
inclusive quanto à capacitação específica para transporte de escolares; 

VI. Responsabilizar-se integralmente por todos os custos decorrentes da execução do contrato, incluindo 
combustível, manutenção preventiva e corretiva, pneus, seguros, tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários e fiscais, não cabendo à Administração qualquer ônus adicional; 

VII. Substituir imediatamente o veículo ou motorista em caso de falha, ausência ou qualquer situação que 
comprometa a execução do serviço, garantindo sua continuidade; 

VIII. Manter válidos, durante toda a execução contratual, os seguros obrigatórios, inclusive seguro de 
passageiros e de responsabilidade civil; 

IX. Transportar exclusivamente os estudantes devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de 
Educação, sendo vedado o transporte de terceiros; 

X. Garantir a segurança dos alunos durante todo o trajeto, inclusive nos momentos de embarque e 
desembarque; 

XI. Comunicar imediatamente à Administração quaisquer ocorrências que possam comprometer a 
execução dos serviços; 

XII. Submeter-se à fiscalização da Administração, prestando todas as informações e esclarecimentos 
solicitados; 

XIII. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

XIV. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
dolo ou culpa na execução do contrato; 

XV. Cumprir integralmente a legislação de trânsito e normas específicas aplicáveis ao transporte escolar; 

XVI. Manter controle da execução dos serviços por meio de diário de bordo, relatórios, planilhas ou 
sistemas de monitoramento, quando exigido; 



 
 
 
 
 
 
 

 

XVII. Cumprir a legislação trabalhista vigente, responsabilizando-se integralmente por seus empregados, 
não gerando qualquer vínculo com a Administração; 

XVIII. Disponibilizar veículo reserva em condições equivalentes ao principal, sempre que necessário, de 
modo a evitar a interrupção dos serviços; 

XIX. Sujeitar-se à aplicação de glosas ou penalidades em caso de inexecução total ou parcial dos serviços, 
conforme previsto no contrato. 

Das obrigações da Contratante (Município): 

I. Definir os itinerários, horários e pontos de embarque e desembarque dos alunos; 

II. Disponibilizar à Contratada todas as informações necessárias à adequada execução dos serviços; 

III. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual por meio de servidor designado; 

IV. Atestar a execução dos serviços para fins de pagamento; 

V. Efetuar o pagamento à Contratada na forma e prazos estabelecidos; 

VI. Comunicar previamente à Contratada eventuais alterações nos itinerários, horários ou organização 
do transporte escolar; 

VII. Aplicar as sanções administrativas cabíveis em caso de descumprimento contratual; 

VIII. Promover, quando necessário, a organização dos alunos nos pontos de embarque e desembarque; 

IX. Realizar ajustes nos itinerários e na execução dos serviços, mediante justificativa, visando ao 
atendimento do interesse público, assegurado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

X. Zelar pela adequada gestão e planejamento do transporte escolar, garantindo a eficiência e 
continuidade do serviço. 

26. RECEBIMENTO: 



 
 
 
 
 
 
 

 

26.1. O objeto do contrato será recebido na forma do disposto no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
mediante verificação da conformidade da execução dos serviços com as condições estabelecidas neste 
Termo de Referência e no contrato. 
26.2. O recebimento dos serviços ocorrerá de forma mensal, considerando a execução do transporte 
escolar no período de referência, mediante apresentação da documentação exigida e verificação pelo fiscal 
do contrato. 
26.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, mediante conferência da execução 
dos serviços, incluindo o cumprimento dos itinerários, horários, quilometragem executada, regularidade 
do transporte e demais condições estabelecidas. 
26.4. Para fins de verificação da execução dos serviços, poderão ser utilizados documentos e registros 
como planilhas de controle, diário de bordo, relatórios de rastreamento por sistema de monitoramento 
via satélite (GPS), relatórios operacionais ou outros meios que permitam comprovar a execução do 
itinerário. 
26.5. Após a verificação da conformidade dos serviços prestados, será realizado o recebimento 
definitivo, mediante ateste do fiscal do contrato, para fins de liquidação da despesa e autorização do 
pagamento. 
26.6. Caso sejam identificadas irregularidades na execução dos serviços, o fiscal do contrato notificará a 
Contratada para que promova as devidas correções, podendo o pagamento ser suspenso até a 
regularização das pendências. 
26.7. O recebimento dos serviços, ainda que definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pela 
qualidade, segurança, continuidade e regularidade da execução contratual, nem a obrigação de reparar 
eventuais falhas ou danos verificados posteriormente. 

27. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
27.1. A gestão e a fiscalização do contrato decorrente desta contratação serão realizadas conforme o 
disposto no Decreto Municipal nº 99/2025, que regulamenta as funções do agente de contratação, da 
equipe de apoio, da comissão de contratação, bem como a fiscalização e a gestão dos contratos no âmbito 
do Município de Belmonte/SC, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
27.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente 
designados pela Administração, conforme abaixo identificados: 

Gestora do Contrato: 
Nome completo: MARIZETE TREVIZAN 
Matrícula: 940/16 
Cargo: Secretária Municipal de Educação 

Fiscal do Contrato: 
Nome completo: CLEIDIANE MISTURA 
Matrícula: 1136/2 
Cargo: Agente Administrativo 

Apoio Técnico-Operacional 



 
 
 
 
 
 
 

 

Nome completo: FERNANDA MANDELLI HENTZ 
Matrícula: 135138/1 
Cargo: Gerente de Transporte Escolar 

27.3. Compete ao fiscal do contrato acompanhar a execução do objeto, verificando o cumprimento das 
condições estabelecidas no contrato e no Termo de Referência, de modo a assegurar a correta 
execução do serviço e os resultados esperados pela Administração Pública. 

27.4. O fiscal deverá registrar, quando couber, as ocorrências relacionadas à execução contratual, 
indicando falhas, irregularidades e providências adotadas. 

27.5. Identificada qualquer inexatidão, irregularidade ou descumprimento contratual, deverá 
comunicar a contratada, fixando prazo razoável para correção, quando aplicável. 

27.6. O fiscal deverá informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, situações que demandem 
providências administrativas que ultrapassem sua competência. 

27.7. O gestor do contrato será responsável pela coordenação das atividades de acompanhamento e 
fiscalização, bem como pela gestão dos registros contratuais até o encerramento do contrato. 

27.8. A execução dos serviços poderá ser acompanhada por meio de relatórios, planilhas, diário de 
bordo, registros de quilometragem, sistemas de rastreamento (GPS) ou outros meios idôneos que 
permitam verificar o cumprimento das rotas, horários e condições estabelecidas. 

27.9. O serviço deverá ser executado com garantia de segurança no embarque e desembarque dos 
alunos, cumprimento integral dos itinerários e vedação de interrupção injustificada da prestação. 

27.10. A Secretaria Municipal de Educação contará ainda com o apoio técnico-operacional, a servidora 
designada como Gerente de Transporte Escolar atuará no suporte à execução diária do contrato, 
especialmente no acompanhamento de rotas, organização operacional, controle de itinerários, 
comunicação com motoristas e registros de execução, sem prejuízo das atribuições legais do Fiscal 
do Contrato, que permanece responsável pelos atos formais de fiscalização. 

27.11. O apoio técnico-operacional tem natureza estritamente auxiliar, não substituindo as 
atribuições do Fiscal do Contrato, nem possuindo competência para atestos formais, 
decisões administrativas, aplicação de sanções ou validação de medições. 

27.12. As informações e registros produzidos pelo apoio técnico poderão subsidiar a atuação do 
Fiscal do Contrato, que permanece responsável pela fiscalização formal, atesto da execução 
e demais atos administrativos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

28. SANÇÕES: 
28.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada sujeitará à aplicação 
das sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto/serviço da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 



 
 
 
 
 
 
 

 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem 6.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 
nº 14.133/2021); 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 6.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021); 
IV. Multa, nos seguintes termos: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme art. 137, inciso I, da 
Lei nº 14.133/2021;  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “a” a “d” do subitem 6.1, de 5% (cinco 
por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato;  

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 6.1, de 20% (vinte 
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.  

28.2. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 
28.3. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 
Lei nº 14.133/2021). 
28.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133/2021). 
28.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 
28.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
28.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o disposto no art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
28.8.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. 



 
 
 
 
 
 
 

 

28.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

28.10. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada nas hipóteses previstas no art. 
160 da Lei nº 14.133/2021. 

28.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, informar e manter atualizados 
os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no CEIS e no CNEP (art. 161 da 
Lei nº 14.133/2021). 

28.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

28.13. Constituem, entre outras, hipóteses de aplicação de sanções no âmbito desta contratação: 
• interrupção injustificada do transporte escolar; 
• descumprimento de itinerários, rotas ou horários estabelecidos; 
• atraso frequente que prejudique o acesso dos alunos às unidades escolares; 
• utilização de veículo em desacordo com as exigências contratuais ou legislação vigente; 
• não substituição de veículo ou motorista quando necessário; 
• condução do serviço em condições que comprometam a segurança dos alunos; 
• transporte de passageiros não autorizados; 
• ausência de documentação obrigatória do veículo ou do condutor; 
• descumprimento das determinações da fiscalização do contrato. 

29. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO: 
O procedimento licitatório será realizado na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021, observadas as normas complementares e os procedimentos administrativos adotados 
pelo Município de Belmonte/SC. 

A licitação será conduzida por Agente de Contratação (Pregoeiro), com o auxílio da equipe de apoio, 
designados na forma da legislação vigente. 

O processamento do certame ocorrerá por meio de sistema eletrônico, em plataforma indicada no edital, 
asseguradas as condições de segurança, transparência, competitividade e isonomia entre os licitantes. 

O julgamento das propostas ocorrerá pelo critério de menor preço por item, conforme definido neste 
Termo de Referência e no edital. 

O procedimento observará, entre outras, as seguintes etapas: 

I. publicação do edital e disponibilização dos documentos da licitação; 
II. recebimento das propostas pelos licitantes, exclusivamente por meio eletrônico; 
III. abertura das propostas e verificação de conformidade; 
IV. etapa de lances, quando aplicável; 
V. julgamento das propostas, conforme critério estabelecido; 
VI. análise da habilitação do licitante vencedor; 
VII. realização de diligências, quando necessário; 
VIII. interposição e julgamento de recursos administrativos; 



 
 
 
 
 
 
 

 

IX. adjudicação e homologação do resultado; 
X. convocação do vencedor para assinatura do contrato. 

Durante o processamento da licitação poderão ser realizadas diligências para esclarecimento ou 
complementação de informações, desde que não impliquem alteração da substância das propostas. 

As questões relativas à habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista, qualificação econômico-
financeira e técnica serão analisadas conforme os requisitos estabelecidos no edital. 

O processo licitatório observará, em todas as suas fases, os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, competitividade e julgamento objetivo. 

30. UNIDADE/SETOR RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA: 
 

Secretaria Municipal de Educação. 

 
Responsavel pela elaboração do Termo de Referência 

 
 
 

______________________________________ 
Fernanda Mandelli Hentz 

GERENTE DE TRANSPORTE ESCOLAR 
 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Cleidiane Mistura 

AGENTE ADMINISTRATIVO 
 
 

 Belmonte-SC, 07 de maio de 2026. 
 

 

 
 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO IX 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº   10/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2026 

MINUTA DE CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

FAZEM, DE UM LADO PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BELMONTE - SC, E 

DE OUTRO LADO A EMPRESA _______.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMONTE -SC, inscrita no CNPJ sob nº............., neste ato representado 

pelo(a) Senhor(a), ..........., a seguir, denominada CONTRATANTE, e a empresa ………………………., pessoa 

jurídica de direito privado, sito à Rua …………………………. CNPJ/MF sob o n° ………………….., ora 

denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo(a) Sr(a) …………………….., CPF nº 

…………………….., carteira de identidade nº ……………………., conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos. E em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 do Decreto Municipal nº 99/2025 de 29 De Maio De 2025 e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Contrato, decorrente do Processo Licitatório Nº …./2026, Pregão Eletrônico 

Nº …./2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1.  Este Contrato tem como origem o Processo Administrativo nº …../2026, instaurado pela 

CONTRATANTE, objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, VISANDO ATENDER DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BELMONTE/SC. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.2.3. O regime de execução do presente contrato é o de empreitada por preço unitário, sendo a 

remuneração da Contratada calculada com base na quilometragem efetivamente executada  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

Pelo objeto ora adquirido, a CONTRATANTE, pagará a CONTRATADA, conforme abaixo 

discriminado: 

De acordo com a proposta no valor total de R$ ............... 



 
 
 
 
 
 
 

 

2.3 Dos itens deste contrato: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANTIDADE PREÇO  

UNIT. 

PREÇO 

TOTAL 

01 ITINERÁRIO 09 

TRAJETO: SAÍDA DO 

CENTRO DO MUNICÍPIO DE 

BELMONTE/SC, COM 

DESLOCAMENTO ATÉ O 

INTERIOR, ATENDENDO ÀS 

LOCALIDADES DE LINHA 

SÃO JORGE, LINHA LANGA, 

LINHA SÃO JORGE LESTE 

LINHA BELA 

UNIÃO,RETORNANDO À 

ÁREA URBANA, 

REALIZANDO O 

TRANSPORTE DE ALUNOS 

ATÉ AS UNIDADES 

ESCOLARES E O RESPECTIVO 

RETORNO AO FINAL DOS 

PERÍODOS 

ESCOLARES.VEÍCULO TIPO 

MICRO-ÔNIBUS COM 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 

28 PASSAGEIROS, 

DEVENDO POSSUIR ANO DE 

FABRICAÇÃO COMPATÍVEL 

COM O LIMITE MÁXIMO DE 

10 (DEZ) ANOS, EM BOM 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO 

E EM CONFORMIDADE COM 

AS NORMAS DO CÓDIGO DE 

TRÂNSITO BRASILEIRO – 

CTB. TOTAL DO 

ITINERÁRIO ESTIMADO EM 

APROXIMADAMENTE 90 

KM DIÁRIOS. 

 KM 18.000 R$  R$  

O pagamento será realizado mensalmente, conforme: 



 
 
 
 
 
 
 

 

I – quilometragem efetivamente executada 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

3.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, e mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa na dotação orçamentária do ano de 
2026 e exercícios subsequentes. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, e mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa na dotação orçamentária do ano de 2026. 
4.2. A liquidação da despesa será realizada mensalmente, após a execução dos serviços, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021, mediante comprovação da prestação regular e adequada do 
transporte escolar no período de referência. 
4.3. Para o serviço de transporte por quilometragem rodada, a medição será realizada com base 
na quilometragem efetivamente percorrida, devidamente comprovada e validada pela fiscalização, 
considerando os itinerários autorizados e os dias letivos atendidos. 
4.4. Para fins de comprovação da execução dos serviços, a Contratada deverá apresentar planilha 
de medição acompanhada dos relatórios de execução, contendo, no mínimo: 

• identificação do itinerário; 
• quantidade de dias letivos executados; 
• quilometragem percorrida, quando aplicável; 
• registro da execução do serviço; 
• data e identificação do responsável pelo registro. 

4.5. A comprovação poderá ser realizada por meio de: 

• planilhas de controle; 
• diário de bordo; 
• relatórios de rastreamento (GPS); 
• sistemas ou aplicativos de monitoramento; 
• outros documentos idôneos que permitam a verificação da execução. 

4.6. A documentação será analisada e validada pelo fiscal do contrato, sendo condição 
indispensável para a emissão da Nota Fiscal/Fatura. 
4.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá refletir fielmente os serviços efetivamente executados, conforme 
medição atestada, sendo vedado o pagamento por serviços não prestados. 
4.8. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal 
devidamente atestada, após regular liquidação da despesa.  
4.9. A liquidação da despesa ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da documentação fiscal e da comprovação da execução dos serviços, devidamente 
atestada pelo fiscal do contrato. 



 
 
 
 
 
 
 

 

4.10. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, mediante conferência da 
documentação apresentada. 
4.11. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade da execução dos 
serviços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, nos termos da legislação vigente. 
4.12. O pagamento estará condicionado à execução adequada dos serviços, podendo haver glosa 
proporcional dos valores devidos nos seguintes casos: 

• não execução total ou parcial dos itinerários; 
• divergência na quilometragem informada; 
• atrasos injustificados; 
• falhas na prestação do serviço; 
• descumprimento de obrigações contratuais; 
• interrupção, ainda que temporária, da prestação do serviço sem justificativa aceita pela 
Administração. 

4.13. Nos casos de interrupção, execução parcial ou prestação inadequada do serviço, serão 
aplicados descontos proporcionais (glosas) nos pagamentos devidos à Contratada, considerando a 
extensão da irregularidade, o período afetado e o impacto no atendimento aos alunos, conforme 
apuração realizada pela fiscalização contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
4.14. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de regularização de 
obrigações contratuais, sem que isso gere direito a reajuste ou compensação. 
4.15. Ocorrendo atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração, os valores serão 
atualizados pelo IPCA, acrescidos de juros de 0,5% ao mês, calculados pro rata die. 
4.16. O pagamento será realizado por ordem bancária, em conta indicada pela Contratada, sendo 
considerada como data do pagamento a da emissão da ordem bancária. 
4.17. Serão efetuadas as retenções tributárias cabíveis, conforme legislação vigente. 
4.18. As glosas serão aplicadas de forma proporcional à inexecução verificada, considerando-se a 
não realização da quilometragem prevista, o não cumprimento de rotas estabelecidas ou a ausência 
de prestação do serviço no período de medição. 
4.19. Para fins de cálculo, será considerado o percentual correspondente ao trecho ou itinerário 
não executado em relação ao total previsto para o período, conforme apuração realizada pela 
fiscalização contratual, com base em relatórios de medição, registros de execução, diário de bordo, 
sistemas de rastreamento (GPS) ou outros meios idôneos de controle. 
4.20. A apuração deverá ser devidamente registrada e poderá ser objeto de verificação pela 
CONTRATADA, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO 

FINANCEIRO E REAJUSTE 

5.1. Os preços contratados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) 
meses, contados da data da proposta sendo esse o mês de abril, mediante aplicação da variação 
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que 
venha a substituí-lo, conforme previsto na legislação vigente.  



 
 
 
 
 
 
 

 

5.2. O reajuste deverá ser solicitado formalmente pela Contratada, mediante requerimento 
protocolado no site do município, acompanhado da respectiva memória de cálculo, sendo devido 
apenas após análise e aprovação pela Administração. 
5.3. Em caso de prorrogação contratual, o reajuste será calculado com base na variação 
acumulada do índice no período correspondente, observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) 
meses entre os reajustes. 
5.4. Independentemente do reajustamento anual, poderá ser concedido o reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, nos termos do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que 
devidamente comprovada a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que alterem de forma relevante o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente 
pactuado, tais como: 

• caso fortuito ou força maior; 
• fato do príncipe; 
• criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais; 
• variações extraordinárias e imprevisíveis de custos que impactem diretamente a execução do 
contrato. 

5.5. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalizado e protocolado no site 
do município pela Contratada mediante requerimento devidamente fundamentado, acompanhado de 
documentação comprobatória que demonstre, de forma clara e objetiva, a efetiva alteração dos 
custos do contrato. Para fins de análise, deverá ser utilizada a mesma planilha de composição 
de custos apresentada na data da sessão de licitação, a qual deverá ser atualizada pela 
Contratada, evidenciando as variações ocorridas nos insumos, encargos e demais elementos 
que compõem o preço contratado. 
5.6. O requerimento deverá estar instruído com todos os documentos necessários à comprovação 
do desequilíbrio alegado, incluindo, quando couber: 

• planilha de composição de custos atualizada; 
• documentos fiscais que comprovem a variação dos custos; 
• demonstrativo comparativo entre o custo inicial e o custo atualizado; 
• justificativa técnica detalhada demonstrando o impacto direto na execução do contrato. 

5.7. A simples variação de preços de mercado, dentro da normalidade econômica, não constitui 
motivo automático para concessão de reequilíbrio econômico-financeiro, devendo ser comprovado 
o impacto efetivo e relevante na formação dos custos da contratação. 
5.8. A análise do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro caberá à Administração, que 
poderá, para subsidiar sua decisão, solicitar documentos complementares, realizar diligências ou 
requisitar parecer técnico. O prazo para apreciação do pedido será de até 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento da solicitação devidamente instruída, podendo o prazo ser prorrogável por mais 
30(trinta) dias caso necessário. 
5.9. A eventual concessão de reequilíbrio econômico-financeiro produzirá efeitos a partir da data 
da decisão administrativa que o reconhecer, não sendo aplicada de forma retroativa, salvo quando 
houver previsão legal expressa ou justificativa devidamente fundamentada. 



 
 
 
 
 
 
 

 

5.10. O reequilíbrio econômico-financeiro não substitui o reajuste anual previsto neste item, sendo 
institutos distintos, aplicáveis conforme as hipóteses legais. 

CLÁUSULA SEXTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada sujeitará à 
aplicação das sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
6.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto/serviço da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
6.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem 6.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§4º, da Lei nº 14.133/2021); 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 6.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021); 
IV. Multa, nos seguintes termos: 

I.Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

II.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme art. 137, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021;  

III.Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “a” a “d” do subitem 6.1, de 5% (cinco por 
cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato;  

IV.Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 6.1, de 20% (vinte por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.  

V.A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

VI.Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 
Lei nº 14.133/2021). 



 
 
 
 
 
 
 

 

VII.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133/2021). 

VIII.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133/2021). 

IX.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

X.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o disposto no art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

XI.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. 

6.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 
6.5. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada nas hipóteses previstas 
no art. 160 da Lei nº 14.133/2021. 
6.6. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no CEIS e no CNEP (art. 
161 da Lei nº 14.133/2021). 
6.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 
6.8. Constituem, entre outras, hipóteses de aplicação de sanções no âmbito desta contratação: 
• interrupção injustificada do transporte escolar; 
• descumprimento de itinerários, rotas ou horários estabelecidos; 
• atraso frequente que prejudique o acesso dos alunos às unidades escolares; 
• utilização de veículo em desacordo com as exigências contratuais ou legislação vigente; 
• não substituição de veículo ou motorista quando necessário; 
• condução do serviço em condições que comprometam a segurança dos alunos; 
• transporte de passageiros não autorizados; 
• ausência de documentação obrigatória do veículo ou do condutor; 
• descumprimento das determinações da fiscalização do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

7.1. Quando da inexecução total ou parcial dos serviços contratados, fica assegurado ao Município o 
direito de rescisão, respeitado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por 

escrito. 

A extinção do contrato poderá ser: 



 
 
 
 
 
 
 

 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

d) A formalização da extinção do contrato deverá observar o disposto nos art. 138 e 139 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 

8.1. A execução dos serviços terá início a partir da emissão da Ordem de Serviço expedida pela 
CONTRATANTE, após a assinatura do contrato, ou na data definida no referido instrumento, 
prevalecendo o que ocorrer posteriormente, de …… de ……… de 202…. 
8.2. A vigência do contrato decorrente da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados 
a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada sucessivamente, até o limite de 10 (dez) 
anos, por se tratar de serviço de natureza contínua, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
8.3. A prorrogação contratual ficará condicionada à demonstração da vantajosidade para a 
Administração, à manutenção das condições iniciais de habilitação e qualificação da contratada, bem 
como à regular execução do objeto, devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 
8.4. A prestação dos serviços deverá iniciar após a assinatura do contrato e emissão da ordem de 
serviço, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
8.5. A prorrogação da vigência contratual ficará condicionada à regular execução dos serviços, à 
avaliação da Administração quanto à qualidade do atendimento prestado e à disponibilidade 
orçamentária. 
CLÁUSULA NONA – DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO/SERVIÇO 

9.1. O objeto do contrato será recebido na forma do disposto no art. 140 da Lei Federal nº 
14.133/2021, mediante verificação da conformidade da execução dos serviços com as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato. 

9.2. O recebimento dos serviços ocorrerá de forma mensal, considerando a execução do transporte 
escolar no período de referência, mediante apresentação da documentação exigida e verificação 
pelo fiscal do contrato. 

9.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, mediante conferência da 
execução dos serviços, incluindo o cumprimento dos itinerários, horários, quilometragem 
executada, regularidade do transporte e demais condições estabelecidas. 

9.4. Para fins de verificação da execução dos serviços, poderão ser utilizados documentos e registros 
como planilhas de controle, diário de bordo, relatórios de rastreamento por sistema de 
monitoramento via satélite (GPS), relatórios operacionais ou outros meios que permitam 
comprovar a execução do itinerário. 

9.5. Após a verificação da conformidade dos serviços prestados, será realizado o recebimento 
definitivo, mediante ateste do fiscal do contrato, para fins de liquidação da despesa e 
autorização do pagamento. 



 
 
 
 
 
 
 

 

9.6. Caso sejam identificadas irregularidades na execução dos serviços, o fiscal do contrato 
notificará a Contratada para que promova as devidas correções, podendo o pagamento ser 
suspenso até a regularização das pendências. 

9.7. O recebimento dos serviços, ainda que definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada 
pela qualidade, segurança, continuidade e regularidade da execução contratual, nem a 
obrigação de reparar eventuais falhas ou danos verificados posteriormente. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.São obrigações da CONTRATADA, além de outras inerentes ou decorrentes da presente 
contratação: 

I.Executar os serviços de transporte escolar em conformidade com as especificações constantes 
no Termo de Referência, edital e contrato, observando integralmente a legislação aplicável, 
especialmente a Lei nº 14.133/2021 e o Código de Trânsito Brasileiro; 

II. Realizar todas as atividades previstas neste instrumento com qualidade, eficiência, segurança, 
continuidade e pontualidade; 

III.Cumprir rigorosamente os itinerários, horários e pontos de embarque e desembarque definidos 
pela Administração; 

IV.Assegurar a chegada dos alunos às unidades escolares com a antecedência mínima estabelecida 
e, no retorno, aguardar pelo período mínimo definido, evitando prejuízos aos estudantes; 

V. Disponibilizar veículos em perfeitas condições de uso, conservação, segurança, higiene e 
conforto, devidamente licenciados e adequados ao transporte escolar; 

VI.Manter motoristas devidamente habilitados, qualificados e em conformidade com as exigências 
legais, inclusive com curso específico para transporte escolar; 

VII.Disponibilizar, sempre que necessário, veículo reserva e promover a substituição imediata de 
veículo ou motorista em caso de falha, ausência ou qualquer intercorrência;  

VIII. Em caso de quebra, falha mecânica ou qualquer impedimento à utilização do veículo, a 
CONTRATADA deverá providenciar sua substituição imediata, no prazo máximo de até 2 (duas) 
horas, garantindo a continuidade ininterrupta do transporte escolar, sem prejuízo aos alunos. 

IX.Responsabilizar-se integralmente por todos os custos da execução contratual, incluindo 
combustível, manutenção, pneus, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e 
fiscais, bem como demais custos diretos e indiretos; 

X. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto 
contratado; 

XI.Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos, garantindo sua plena 
operacionalidade durante toda a execução contratual; 

XII.Manter válidos, durante toda a execução do contrato, os seguros obrigatórios, inclusive seguro 
de passageiros e responsabilidade civil; 

XIII. Responsabilizar-se pelo seguro de acidentes pessoais e de vida de seus prepostos e 
colaboradores; 

XIV. Garantir a segurança dos alunos durante todo o trajeto, inclusive nos momentos de embarque e 
desembarque; 

XV. Transportar exclusivamente os estudantes autorizados pela Administração, sendo vedado o 
transporte de terceiros; 



 
 
 
 
 
 
 

 

XVI. Manter controle da execução dos serviços por meio de diário de bordo, relatórios, planilhas ou 
sistemas de monitoramento, quando exigido; 

XVII.Comunicar imediatamente à CONTRATANTE quaisquer ocorrências que possam comprometer 
a execução dos serviços; 

XVIII.Comunicar por escrito à CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na execução do contrato; 
XIX. Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, acatando suas determinações e prestando todas 

as informações solicitadas; 
XX.Promover, sempre que solicitado, a verificação da execução dos serviços com a presença de 

representante da Administração; 
XXI. Adotar todas as providências necessárias para assegurar a adequada execução do contrato e os 

fins a que se destina; 
XXII.Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 
XXIII.Assumir responsabilidade administrativa, civil e penal por quaisquer danos causados à 

Administração ou a terceiros, por dolo ou culpa; 
XXIV.Responder, independentemente de culpa, por danos pessoais ou patrimoniais decorrentes da 

execução do contrato; 
XXV.Cumprir integralmente a legislação de trânsito e normas específicas aplicáveis ao transporte 

escolar; 
XXVI.Cumprir a legislação trabalhista vigente, responsabilizando-se integralmente por seus 

empregados, não gerando qualquer vínculo com a Administração; 
XXVII. Garantir que os serviços sejam prestados por profissionais pertencentes ao seu quadro funcional 

ou devidamente vinculados; 
XXVIII. Cumprir as exigências legais de reserva de cargos para pessoa com deficiência, reabilitados da 

Previdência Social e aprendizes; 
XXIX.Manter sigilo absoluto sobre informações obtidas em razão da execução contratual, por prazo 

indeterminado, sob pena de responsabilização civil e penal; 
XXX.A inadimplência da CONTRATADA não transfere à Administração a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; 
XXXI.Durante a execução contratual, reparar quaisquer falhas ou defeitos na prestação dos serviços, 

sem ônus para a CONTRATANTE; 
XXXII. Responsabilizar-se pelos insumos, materiais e equipamentos necessários à execução dos 

serviços; 
XXXIII. Sujeitar-se à aplicação de glosas, sanções e penalidades em caso de inexecução total ou parcial 

dos serviços; 
XXXIV.Garantir a continuidade do serviço, vedada sua interrupção injustificada, por se tratar de serviço 

essencial; 
XXXV. A prestação dos serviços não gera, em hipótese alguma, vínculo empregatício entre a 

CONTRATADA e a CONTRATANTE. 
XXXVI.Fica expressamente vedado à CONTRATADA o transporte de passageiros não autorizados pela 

Secretaria Municipal de Educação, sendo permitido o embarque exclusivo de estudantes 
regularmente cadastrados e autorizados para utilização do transporte escolar municipal. 

XXXVII.É proibido, em qualquer hipótese, o transporte de terceiros, caronas, acompanhantes ou pessoas 
estranhas ao quadro de alunos atendidos pelo itinerário, ainda que haja disponibilidade de 
assentos no veículo. 



 
 
 
 
 
 
 

 

XXXVIII. O descumprimento desta obrigação configurará infração contratual grave, sujeitando a 
CONTRATADA às sanções previstas neste contrato e na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da 
rescisão contratual. 

XXXIX.Todas as condições técnicas, operacionais, executivas, de fiscalização, controle, qualidade, 
segurança e demais obrigações previstas no Termo de Referência, no Edital e seus anexos, ainda 
que não expressamente reproduzidas neste instrumento contratual, integram plenamente o 
presente contrato, obrigando a CONTRATADA ao seu fiel cumprimento, como se aqui estivessem 
transcritas, não podendo alegar desconhecimento ou ausência de previsão contratual para fins 
de excludente de responsabilidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Uma vez homologado o processo licitatório e formalizada a contratação, o Município de 
Belmonte/SC obriga-se a: 

I.Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no edital, no Termo de Referência e neste 
contrato; 

II.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de servidor(es) formalmente designado(s), 
garantindo o cumprimento das obrigações pactuadas; 

III.Verificar a conformidade dos serviços prestados, atestando sua execução para fins de liquidação e 
pagamento; 

IV.Comunicar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer falhas, irregularidades ou imperfeições 
constatadas na execução dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

V.Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com os valores contratados e nas condições 
estabelecidas, após o devido ateste da execução dos serviços; 

VI.Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários à adequada execução do objeto 
contratual; 

VII.Definir e informar os itinerários, horários, pontos de embarque e desembarque dos alunos, bem como 
comunicar previamente eventuais alterações; 

VIII.Promover, quando necessário, ajustes nos itinerários, horários e rotas, visando atender ao interesse 
público, assegurado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

IX.Exercer o controle e acompanhamento da execução dos serviços, inclusive por meio de relatórios, 
planilhas, diário de bordo ou sistemas de monitoramento; 

X.Aplicar as sanções administrativas cabíveis em caso de descumprimento total ou parcial das 
obrigações contratuais; 

XI.Rescindir unilateralmente o contrato nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 
14.133/2021; 

XII.Registrar ocorrências relacionadas à execução contratual, subsidiando a adoção de medidas 
corretivas ou sancionatórias; 

XIII.Assegurar as condições necessárias para a execução do serviço, especialmente quanto à organização 
dos alunos nos pontos de embarque e desembarque, quando necessário; 

XIV.Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, nem por danos causados a terceiros por ato da CONTRATADA, 
seus empregados ou prepostos. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS  



 
 
 
 
 
 
 

 

 

12.1. Os casos omissos serão dirimidos pelo CONTRATANTE, com base nas disposições da Lei nº 
14.133/2021, do Decreto Municipal nº 99/2025, bem como nas demais normas federais aplicáveis 
à matéria. 

12.2. Subsidiariamente, aplicar-se-ão as disposições da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), bem como os princípios gerais do direito administrativo e contratual. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 99/2025 de 29 de maio de 2025. 

13.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, o contratado 

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços 

ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos 

será de 50% (cinquenta por cento). 

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.5. O presente contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 

137 e seguintes da Lei n° 14.133/2021. 

13.6. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 138, inciso I, da Lei n° 14.133/2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS  

14.1. As PARTES obrigam-se a observar, por si e por seus colaboradores, a legislação vigente sobre 
proteção de dados pessoais, especialmente a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados – LGPD), bem como demais normas correlatas. 

14.2. No âmbito deste contrato, a CONTRATANTE atuará como Controladora dos dados pessoais, 
nos termos do art. 5º, inciso VI, da LGPD, e a CONTRATADA atuará como Operadora, nos termos do 
art. 5º, inciso VII, da mesma lei, no que se refere aos dados necessários à execução do transporte 
escolar. 



 
 
 
 
 
 
 

 

14.3. A CONTRATADA deverá tratar os dados pessoais dos estudantes, responsáveis e demais 
envolvidos exclusivamente para a execução do objeto contratual, sendo vedado o uso para qualquer 
outra finalidade ou o compartilhamento com terceiros, salvo mediante autorização expressa da 
CONTRATANTE ou por obrigação legal. 

14.4. O tratamento de dados pessoais deverá observar as bases legais previstas nos arts. 7º e 11 da 
LGPD, especialmente o cumprimento de obrigação legal e a execução de políticas públicas no 
âmbito do transporte escolar. 

14.5. A CONTRATADA deverá adotar medidas de segurança administrativas, técnicas e operacionais 
aptas a proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, perda, alteração, divulgação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

14.6. Eventuais incidentes de segurança envolvendo dados pessoais deverão ser comunicados à 
CONTRATANTE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a ciência do fato. 

14.7. A CONTRATADA responderá pelos danos decorrentes do uso indevido ou tratamento irregular 
de dados pessoais, inclusive quando praticados por seus empregados, prepostos ou subcontratados. 

14.8. Os dados pessoais coletados no âmbito da execução contratual deverão ser utilizados 
estritamente para fins de controle, execução e fiscalização do transporte escolar, incluindo registros 
de embarque, itinerários, controle de presença e monitoramento da execução do serviço. 

14.9. Poderão ser utilizados, quando necessário à fiscalização do contrato, registros de diário de 
bordo, relatórios de execução, sistemas de rastreamento (GPS) ou outros meios de controle 
operacional, observada a finalidade pública e o interesse administrativo. 

14.10. Encerrada a vigência contratual, os dados pessoais tratados deverão ser eliminados ou 
mantidos apenas nas hipóteses legais previstas no art. 16 da LGPD, quando aplicável. 

14.11. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, fiscalizar e solicitar informações sobre o 
tratamento de dados pessoais realizado pela CONTRATADA. 

14.12. O descumprimento das disposições desta cláusula sujeitará a CONTRATADA às sanções 
contratuais e administrativas cabíveis, sem prejuízo de responsabilização civil e demais medidas 
legais aplicáveis. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA NATUREZA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
 

15.1. Os serviços objeto do presente contrato possuem natureza de prestação continuada, sendo 
executados de forma regular e ininterrupta durante o período letivo, conforme calendário escolar 
definido pela Secretaria Municipal de Educação. 



 
 
 
 
 
 
 

 

15.2. A execução dos serviços não implica, em hipótese alguma, vínculo empregatício, societário ou 
de subordinação direta entre a CONTRATANTE e os empregados, prepostos ou colaboradores da 
CONTRATADA, sendo esta a única responsável por todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e sociais decorrentes da execução contratual. 

15.3. A CONTRATADA executará os serviços com autonomia técnica e operacional, cabendo-lhe 
organizar seus meios, recursos humanos, veículos e insumos necessários ao cumprimento do 
objeto, observadas as condições estabelecidas neste contrato, no Termo de Referência e na 
legislação vigente. 

15.4. A prestação dos serviços será remunerada conforme medição da execução efetivamente 
realizada, nos termos estabelecidos neste contrato, vedado o pagamento por serviços não 
executados. 

15.5. Por se tratar de serviço essencial, o transporte escolar deverá ser prestado de forma contínua, 
não sendo admitida interrupção injustificada, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 
instrumento e na legislação aplicável. 

15.6. A execução do objeto deverá observar integralmente o Código de Trânsito Brasileiro, as 
normas do CONTRAN e demais regulamentações aplicáveis ao transporte escolar. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. É vedada a subcontratação total do objeto deste contrato, bem como a cessão, transferência ou 
qualquer forma de repasse da execução dos serviços a terceiros, ainda que parcialmente, sem 
prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 

16.2. Excepcionalmente, poderá ser admitida a subcontratação parcial de atividades acessórias à 
execução do objeto principal, mediante solicitação formal e devidamente justificada pela 
CONTRATADA, cabendo à Administração avaliar a conveniência e oportunidade de sua autorização, 
não sendo qualquer justificativa motivo suficiente para o deferimento do pedido. A solicitação 
deverá estar acompanhada da identificação completa da subcontratada, da descrição detalhada das 
atividades a serem subcontratadas, bem como da comprovação de sua capacidade técnica e 
operacional para a execução dos serviços pretendidos. 

16.3. A eventual autorização para subcontratação será formalizada por escrito pela CONTRATANTE 
e deverá constar expressamente nos autos do processo administrativo, sendo vedada qualquer 
subcontratação tácita, verbal ou sem registro formal. 

16.4. A subcontratação autorizada não transfere, reduz ou compartilha a responsabilidade da 
CONTRATADA, que permanecerá integral e exclusivamente responsável pela execução do objeto 
contratual, inclusive quanto aos atos praticados por terceiros. 



 
 
 
 
 
 
 

 

16.5. É expressamente vedada a utilização de terceiros para execução das atividades principais do 
objeto, especialmente aquelas relacionadas à operação direta do transporte de passageiros. 

16.6. O descumprimento desta cláusula, incluindo a subcontratação não autorizada, sujeitará a 
CONTRATADA à aplicação das sanções administrativas cabíveis, inclusive rescisão contratual, sem 
prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e criminal aplicáveis. 

17. DÉCIMA SÉTIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

17.1. Fica dispensada a exigência de garantia contratual para a presente contratação, em razão da 
natureza do objeto e do regime de execução adotado, sem prejuízo da aplicação das sanções legais e 
contratuais cabíveis em caso de inadimplemento. 

18. DÉCIMA OITAVA -GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

18.1. A gestão e a fiscalização do contrato decorrente desta contratação serão realizadas nos 
termos do Decreto Municipal nº 99/2025, que regulamenta as atribuições do agente de contratação, 
da equipe de apoio, da comissão de contratação, bem como as atividades de gestão e fiscalização 
contratual no âmbito do Município de Belmonte/SC, em conformidade com a Lei Federal nº 
14.133/2021. 
18.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente 
designado(s) como fiscal(is) do contrato, e, quando necessário, por substituto(s) regularmente 
indicado(s) pela Administração. 
18.3. Compete ao fiscal do contrato acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando o 
cumprimento das condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência, de modo a 
assegurar a adequada prestação dos serviços e a obtenção dos resultados pretendidos pela 
Administração Pública. 
18.4. O fiscal do contrato deverá registrar, em instrumento próprio, todas as ocorrências 
relacionadas à execução contratual, especialmente falhas, irregularidades e descumprimentos, bem 
como as providências adotadas para sua regularização. 
18.5. Identificada qualquer inexatidão, irregularidade ou descumprimento contratual, o fiscal 
deverá comunicar formalmente a CONTRATADA, fixando prazo razoável para saneamento, quando 
aplicável. 
18.6. Quando as ocorrências extrapolarem sua competência, o fiscal deverá comunicar 
imediatamente ao gestor do contrato, para adoção das medidas administrativas cabíveis. 
18.7. O gestor do contrato será responsável por coordenar, supervisionar e consolidar as 
atividades de gestão e fiscalização, bem como manter atualizados os registros do processo de 
acompanhamento contratual até o encerramento do contrato. 
18.8. O acompanhamento da execução dos serviços poderá ser realizado por meio de relatórios, 
planilhas de controle de itinerários, diário de bordo, registros de quilometragem, sistemas de 
rastreamento por GPS ou outros meios idôneos que permitam verificar o cumprimento das rotas, 
horários e demais condições estabelecidas neste instrumento. 
18.9. Concluída a execução do objeto, o fiscal do contrato deverá atestar formalmente a prestação 
dos serviços para fins de liquidação e pagamento. 



 
 
 
 
 
 
 

 

18.10. O serviço deverá ser executado com garantia de segurança no embarque e desembarque dos 
alunos, cumprimento integral dos itinerários definidos e continuidade da prestação, não sendo 
admitida interrupção injustificada do serviço. 
18.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente 
designados pela Administração, conforme abaixo identificados: 

Gestora do Contrato: 
Nome completo: MARIZETE TREVIZAN 
Matrícula: 940/16 
Cargo: Secretária Municipal de Educação 

Fiscal do Contrato: 
Nome completo: CLEIDIANE MISTURA 
Matrícula: 1136/2 
Cargo: Agente Administrativo 

18.12. Compete ao fiscal do contrato acompanhar a execução do objeto, verificando o cumprimento 
das condições estabelecidas no contrato e no Termo de Referência, de modo a assegurar a correta 
execução do serviço e os resultados esperados pela Administração Pública. 
18.13. O fiscal deverá registrar, quando couber, as ocorrências relacionadas à execução contratual, 
indicando falhas, irregularidades e providências adotadas. 
18.14. Identificada qualquer inexatidão, irregularidade ou descumprimento contratual, deverá 
comunicar a contratada, fixando prazo razoável para correção, quando aplicável. 
18.15. O fiscal deverá informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, situações que demandem 
providências administrativas que ultrapassem sua competência. 
18.16. O gestor do contrato será responsável pela coordenação das atividades de acompanhamento 
e fiscalização, bem como pela gestão dos registros contratuais até o encerramento do contrato. 
18.17. A execução dos serviços poderá ser acompanhada por meio de relatórios, planilhas, diário de 
bordo, registros de quilometragem, sistemas de rastreamento (GPS) ou outros meios idôneos que 
permitam verificar o cumprimento das rotas, horários e condições estabelecidas. 
18.18. O serviço deverá ser executado com garantia de segurança no embarque e desembarque dos 
alunos, cumprimento integral dos itinerários e vedação de interrupção injustificada da prestação. 
18.19. A Secretaria Municipal de Educação contará ainda com o apoio técnico-operacional da: 

Gerente de Transporte Escolar: 
FERNANDA MANDELLI HENTZ 

18.20. A servidora designada como Gerente de Transporte Escolar atuará no suporte à execução 
diária do contrato, especialmente no acompanhamento de rotas, organização operacional, controle 
de itinerários, comunicação com motoristas e registros de execução, sem prejuízo das atribuições 
legais do Fiscal do Contrato, que permanece responsável pelos atos formais de fiscalização. 

18.21. O apoio técnico-operacional tem natureza estritamente auxiliar, não substituindo as 
atribuições do Fiscal do Contrato, nem possuindo competência para atestos formais, decisões 
administrativas, aplicação de sanções ou validação de medições. 

18.22. As informações e registros produzidos pelo apoio técnico poderão subsidiar a atuação 



 
 
 
 
 
 
 

 

do Fiscal do Contrato, que permanece responsável pela fiscalização formal, atesto da execução 
e demais atos administrativos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

18.23. O modelo de gestão do presente contrato compreende o conjunto de mecanismos de 
acompanhamento, controle e fiscalização da execução do objeto, incluindo a atuação do gestor 
do contrato, do fiscal técnico e do apoio operacional designado pela Administração, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 99/2025. 

18.24. A gestão contratual será realizada mediante: 
I – acompanhamento contínuo da execução dos serviços; 
II – controle de itinerários, horários e quilometragem executada; 
III – verificação da qualidade, segurança e regularidade do transporte escolar; 
IV – análise de relatórios operacionais, diários de bordo e registros de rastreamento (GPS); 
V – registro formal de ocorrências contratuais; 
VI – validação das medições para fins de liquidação e pagamento; 
VII – adoção de medidas corretivas e aplicação de sanções, quando necessário. 
18.25. O modelo de gestão tem por objetivo assegurar a correta execução do contrato, a 

eficiência do serviço público e a proteção do interesse dos usuários do transporte 
escolar. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA MATRIZ DE RISCO CONTRATUAL 

19.1. A execução do presente contrato observará a Matriz de Riscos constante do Termo de 

Referência, a qual integra este instrumento independentemente de transcrição, definindo a 

alocação dos riscos entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

19.2. A CONTRATADA declara ciência e concordância com a distribuição dos riscos previstos na 

Matriz de Riscos, especialmente aqueles relacionados à operação dos serviços, tais como operação 

dos veículos, manutenção, pessoal, combustível, segurança e continuidade do transporte escolar, na 

forma estabelecida no Termo de Referência. 

19.3. Os riscos de natureza externa, extraordinária ou imprevisível serão tratados conforme 

legislação aplicável, podendo ensejar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021, desde que devidamente comprovados. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS CONDIÇÕES DA FROTA 

20.1 A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência contratual, frota compatível com as 

especificações exigidas no processo licitatório e na proposta apresentada, observando, 

obrigatoriamente, a capacidade de passageiros prevista para cada item contratado e o limite 

máximo de 10 (dez) anos de uso dos veículos. 

20.2. Fica expressamente vedada a utilização de veículos com ano de fabricação superior ao limite 

estabelecido, bem como a substituição por ônibus com capacidade de passageiros inferior ou 

diversa daquela constante no item licitado e contratado, salvo autorização expressa da 

Administração Municipal. 

20.3. Todos os veículos utilizados na execução dos serviços deverão permanecer em perfeitas 

condições de uso, segurança, trafegabilidade e conservação, atendendo integralmente às normas de 

trânsito e demais legislações aplicáveis. 



 
 
 
 
 
 
 

 

20.4. O descumprimento das disposições desta cláusula sujeitará a CONTRATADA à aplicação das 

penalidades previstas no contrato e na legislação vigente, incluindo notificação formal, aplicação de 

sanções administrativas e, nos casos de reincidência ou gravidade da infração, rescisão contratual. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO 
21.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA– FORO  
 
22.1. Fica eleito o Foro da comarca de Descanso/SC para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Belmonte - SC, ____ de ______________ de  2026. 

 
 
 
 
 
 
           Jair Antônio Giumbelli                                                      Empresa contratada 
            Prefeito Municipal 

 
Testemunhas: 

 
 
1-                                                                                         2- 
 
 
 
 
 
 

DECLARO QUE SOU GESTOR (A) DO PRESENTE CONTRATO, DE 

CONFORMIDADE COM O DECRETO MUNICIPAL Nº 003/2021 

DE 04 DE JANEIRO DE 2021, RECEBI UMA CÓPIA E ESTOU IN- 

CUMBIDO DE FISCALIZAR E GERIR O CUMPRIMENTO DESTE 

NO QUE SE REFERE A SECRETARIA A QUAL ESTOU 

VINCULADO. 

NOME 

CARGO 

DECLARO QUE SOU FISCAL DO PRESENTE CONTRATO, DE 

CONFORMIDADE COM O DECRETO MUNICIPAL Nº 003/2021 

DE 04 DE JANEIRO DE 2021, RECEBI UMA CÓPIA E ESTOU IN-  

CUMBIDO DE FISCALIZAR E GERIR O CUMPRIMENTO DESTE 

NO QUE SE REFERE A SECRETARIA A QUAL ESTOU 

VINCULADO. 

NOME 

CARGO 



 
 
 
 
 
 
 

 

MATRÍCULA Nº  MATRÍCULA Nº  

 

  

TEREZINHA F. P. KLEIN  

                  OAB/SC 36.087  
                                                Visto Jurídico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO X 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº   10/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 25/2026 

 
MODELO DE PROPOSTA FINAL 

Dados da empresa Razão Social:                                                    CNPJ: 

Endereço:                                                                                           Telefones: 

Dados bancários: 

E-mail institucional (que a municipalidade utilizará para enviar Ata de Registro de Preços 

e/ou Contrato para assinatura digital): 

Responsável pela assinatura do contrato   

Nome: 

CPF: 

Endereço: 

Item Qntd. Und. Descrição Marca Valor 

unitário 

Valor total 

       

       

Validade da proposta:                                                                               Prazo de entrega: 

Demais informações, caso o edital requeira. 

Declaro que o preço e demais informações desta proposta compreendem todas as despesas 

referentes ao objeto do presente certame. 

 

Município de  , dia  de  de 202 . 

 

 

 

 

Nome do responsável e assinatura Nome da empresa 

CNPJ nº 
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